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    Ao meu amado pai, com todo meu coração e o mais profundo  pesar pela minha ausência em seus últimos anos de vida, justamente aqueles que seriam os meus primeiros em uma longa jornada de formação pessoal como profissional. Espero continuar sendo, para sempre, seu motivo de orgulho.


  




  

    “Mas as histórias também podem ser usadas para dar poder e para humanizar. As histórias podem quebrar a dignidade de um povo. Mas as histórias também podem reparar essa dignidade quebrada. A consequência da história única é isto: rouba a dignidade às  pessoas. Torna difícil o reconhecimento da nossa humanidade  partilhada. Realça aquilo em que somos diferentes em vez daquilo em que somos semelhantes.”




    O perigo de uma história única, Chimamanda Ngozi Adicie.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Esboçar em poucas linhas os meus agradecimentos não é tarefa simples. Passaram-se muitos anos de estudos e aprendizados, e esta publicação não seria possível sem a participação de inúmeras pessoas, em trocas constantes e compartilhamento de ideias. A sensação de dever cumprido, apesar de todos os problemas que por vezes insistimos em dar mais ênfase, é, de fato, recompensadora. Espero que, com esta obra, fique o registro para nunca perder de vista as alegrias, o sentido e a missão de ter escolhido o ofício de historiador. Dito isso, não posso deixar de agradecer a todos que estiveram comigo durante esses anos, vivenciando de perto o desenrolar da pesquisa. O percurso começou na Universidade Federal de Viçosa, passando pela Universidade Federal de Juiz de Fora, até chegar ao doutorado na Universidade Federal de Ouro Preto. Como não podia ser diferente, agradeço e luto pela educação pública e pela ciência no Brasil. Como parte fundamental de toda minha trajetória profissional, em uma década na qual foi possível sonhar com o amplo acesso às bolsas de estudo e pesquisa, tenho imenso orgulho e muita gratidão ao afirmar ser esta obra fruto de financiamento público (verba PROAP), em decorrência da escolha deste trabalho como a melhor tese defendida no ano de 2021.




    Agradeço, portanto, à Universidade Federal de Ouro Preto (Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, Instituto de Ciências Humanas e Sociais e Programa de Pós-Graduação em História) e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) por tornarem possível o desenvolvimento do projeto. Todo este financiamento deve ser profundamente valorizado.1 Gostaria de agradecer também ao meu orientador Francisco Andrade. Sempre senti como se o professor Francisco acreditasse mais em mim do que eu mesma, e espero ter atendido às suas expectativas. Nesses quatro anos de convívio e orientação pude crescer muito como pessoa e pesquisadora. Foram muitas conversas enriquecedoras, que levo comigo por minha trajetória profissional. Sou grata pela sensibilidade, ao ter percebido minhas limitações e ter sempre buscado me estimular de forma cuidadosa e respeitável.




    Agradeço, pelas ricas contribuições, aos membros das bancas de qualificação e defesa, os professores Anderson Oliveira, Marco Antônio Silveira, Jeaneth Xavier, Renato Franco e William Martins, assim como aos outros professores com quem convivi. Não me esqueço dos orientadores que fizeram parte da pesquisa, desde o começo, Fábio Mendes e Célia Maia Borges. Sou grata a todos os contatos e diálogos que auxiliaram na execução da pesquisa, pessoas que se dispuseram a tirar dúvidas, partilharam documentos e pelo auxílio metodológico nos recursos tecnológicos. Aos pesquisadores do Núcleo de Pesquisa Impérios e Lugares do Brasil e amigos do grupo de estudos, que levou ao projeto de extensão Per vias et locos: compartilhar a temática de pesquisa com vocês, e a atuação em um projeto voltado a ultrapassar os muros das universidades, foi muito gratificante.




    Aproveito para agradecer pela recepção e atenção de todos os profissionais dos arquivos e museus que foram imprescindíveis ao trabalho, bem como à possibilidade de digitalização de muitos acervos, facilitando muito a pesquisa. A prática de campo pelos arquivos civis e eclesiásticos das Minas Sete e Oitocentistas é um verdadeiro desafio. Além das dificuldades do próprio conjunto documental, são muitos os percalços que limitam o andamento dos projetos, que precisam se adaptar às rotinas e normas desses importantes espaços históricos e culturais. Dessa forma, tenho muito a agradecer a todos que me proporcionaram o acesso à documentação aqui utilizada, e que, com tamanha paciência e boa vontade, me auxiliaram por dias, semanas ou anos de muito trabalho. Acredito que o maior problema enfrentado por nós, historiadores, nesse momento, seja o contexto pandêmico no qual nos encontramos, que, para além do dano imensurável em todos os sentidos, impediu o trabalho presencial nos acervos nos últimos anos.




    Sou muito grata ao apoio incondicional de familiares e amigos. Nunca conseguiria colocar em palavras tudo o que deveria ser dito aos meus pais, que não pouparam esforços para me proporcionar uma boa educação. Reconheço e admiro muito a doação de minha mãe, que trabalhou tanto para que meus objetivos se cumprissem, e foi sempre meu grande suporte, assim como meu irmão, minha cunhada e minha sobrinha. Agradeço profundamente ao meu marido Rafael, por ser o grande companheiro da minha vida, embarcando comigo em todos os meus dramas, projetos e sonhos. E também à minha nova família, em Campanha, que me acolheu com tanto amor e consideração. Também agradeço aos meus amigos, que estão sempre presentes, como verdadeiros alicerces, e que me deram força e encheram o meu coração de amor, saudade e recordações. Aos amigos dos tempos de escola, Mariana, Thatianne, Vanessa e Vinícius; aos amigos que compartilharam a experiência de viver em Viçosa, Aline, Anna Karolina e João; e aos da pós-graduação, que comigo formaram novos lares, que represento aqui por Ana Carolina, Ana Paula, Andressa, Daiane, Felipe, Juliana, Júlio, Jumara, Lucas, Maria Clara, Pedro, Renan, Stephanie e Wederson, pela impossibilidade de listar todos os nomes. Levo comigo todos que dividiram as experiências em nosso Clube da Luta. E aos novos amigos e alunos do Sul de Minas. Nessa vida transitória, percorrendo tantas cidades, fica a boa lembrança de todos, que me receberam tão bem nesses diferentes momentos da vida. Mudanças nunca são fáceis, mas vocês suavizaram e deram plenitude aos meus dias.




    




    

      

        1 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Sob o manto ou com o afeto da Senhora das liberdades




    De acordo com Gilberto Freyre, o culto mariano do Brasil escravista, que no “cristianismo mais popular e mais lírico, chega a sobrepujar o culto de Deus Pai e de Cristo”, expressou o “maternalismo”. Conjunção de sensibilidades, o maternalismo, para o sociólogo, compensou os “excessos de patriarcalismo”. “Excessos identificados com o despotismo ou a tirania do homem sobre a mulher, do pai sobre o filho, do senhor sobre o escravo, do branco sobre o preto”.3 Salienta-se, assim, que esse maternalismo convinha ao equilíbrio social sob a égide do patriarcado, e era forma de contrapesar abusos ou violência extremada, contribuindo para a reprodução e a conservação da sociedade fundada nas distinções estamentais e na escravidão.




    Independente das explicações psicológicas dessas devoções populares e dos escravizados às invocações de Maria, a mãe de Deus, o certo é que as ordens religiosas do mundo católico moderno guardaram para Nossa Senhora (com diferentes títulos) um lugar de maior destaque no devocionário. Paradigma da misericórdia e da mediação redentora do gênero humano, a libertação dos pecados, na dogmática católica, necessariamente passava pela Virgem maternal: “autora de nosso merecimento”, “causa da saúde do gênero humano”, “reparadora de todas as criaturas”.4




    A invocação de Nossa Senhora das Mercês, notadamente entre outros títulos de Maria, reenviava o fiel às graças, benefícios de Deus (ou dos senhores) e à sua misericórdia. Na capitania e na província de Minas Gerais, desde que a devoção tornou-se confraria instituída no espaço urbano, mobilizou para a associação homens e mulheres devotos afrodescendentes, crioulos e crioulas. Essa temática norteou a densa pesquisa de Vanessa Cerqueira Teixeira que se tornou, agora, livro fundamental acerca da temática das associações sociorreligiosas no Brasil escravista.




    O título do livro A quebra dos grilhões: devoção mercedária e crioulização em Minas Gerais (1740-1840), contudo, já indica ao leitor que a perspectiva da autora vai bem além da fundação ou do funcionamento institucional da Irmandade de Nossa Senhora das Mercês ou do regramento missionário, religioso ou festivo da Ordem mercedária na América portuguesa. Vanessa Teixeira, no título, refere-se ao imaginário da experiência, ou da luta, das liberdades que animavam a devoção — a quebra das correntes do cativeiro temporal e espiritual. Corpo e alma, indissociável na pessoa, deviam ser vigiados, conforme a missão salvífica e catequética, para que liberdade, como autonomia da vontade de virtude, fosse exitosa. Assim, a representação de atitudes e ações com o desenho das virtudes católicas e civis, legítimas, poderiam ser estimuladas, respeitadas, valorizadas. Ser justo para ser livre. Romper os grilhões da alma e do corpo na representação devocional pública.




    Vanessa Teixeira compulsou, nos arquivos eclesiásticos e públicos, extensa documentação das confrarias das Mercês instituídas em expressivos lugares urbanos da capitania de Minas Gerais, como a cidade de Mariana, Vila Rica/Ouro Preto, Sabará, São João del Rei, São José del Rei e Tejuco. A autora fundamentou-se no entrecruzar sistemático das fontes confraternais — sobretudo, os livros de registro das atividades e dos integrantes das associações mercedárias —, eclesiásticas, cartorárias, judiciais, político-administrativas para a apreensão das práticas sociorreligiosas dos confrades enredadas nas relações de parentesco, amizade ou vizinhança, ofícios e trabalhos. A espacialidade urbana, nesse sentido, lastreando-se na instituição civil e eclesiástica, política e religiosa, das repúblicas citadinas (em termos de Antigo Regime português) e na configuração civil dos povos mineiros, tornou-se o efeito da intriga dos atores individuais e coletivos, ao mesmo tempo enquadramento e agenciamento consubstanciado nas práticas e nas redes relacionais.




    Para a autora do livro A quebra dos grilhões, a crioulização dos afrodescendentes representada pelas associações de Nossa Senhora das Mercês, nessas repúblicas ou nas comunidades urbanas, não foi meramente a consequência do crescente número de crioulos — uma dita crioulização no sentido de fenômeno demográfico correspondente à reprodução positiva da escravaria colonial —, e mestiços ou de libertos e libertas de uma sociedade minerária ou agromercantil sedimentada. Não é o bastante compreender a proliferação das irmandades de brancos, pretos e mestiços de qualidades distintas à luz da diversidade social e demográfica da capitania das Minas. As abordagens de contexto social, embora relacionassem causas significativas, não dimensionaram o papel político, cultural e econômico dessas corporações que dispunham posição, condição de liberdade civil e qualidade social dos membros entranhadas na conflitualidade das relações, para além dos embates, conforme a historiografia convencional, acerca da procedência dos sodalícios nos ritos ou festividades urbanas. Os embates referidos às coletividades das confrarias, ainda, não se restringiam às suas demandas visíveis ligadas às construções de capelas, ao traçado urbano e aos direitos possessórios de bens imóveis, terrenos e águas. Assim como se observa na pesquisa de Vanessa Teixeira, fundamentalmente, vinculam-se os dispositivos materiais às práticas, experiências, significações dos confrades e dos outros sujeitos moradores e transeuntes. Com efeito, a instituição das confrarias das Mercês, sua integração às capelas das irmandades de pretos ou de mestiços e a construção de templos próprios e autônomos são indicadores de pretensões coletivas de representação pública dos grupos de qualidade social dos afrodescendentes. Emulação, identificação, distinção e separação atendiam a lógica desse jogo complexo, dinâmico e concreto no âmbito das comunidades urbanas, com implicações nas noções de etnicidade presentes nas irmandades sob impacto da diáspora africana. Assim, as confrarias dos crioulos das Mercês, nas Minas, como se apresenta em casos descritos no livro A quebra dos grilhões, experimentaram o dinamismo das suas associações, conectando-se (quando os institutos mercedários eram abrigados nas capelas de outras associações) durante algum período, e de acordo com estratégias de mistura com escravizados ou com livres, às irmandades de pretos ou às irmandades de pardos e mestiços. Por exemplo, irmãos e irmãs das Mercês congregaram-se, em Congonhas do Campo, na capela de Nossa Senhora do Rosário e, em Vila Rica, na capela de São José da paróquia de Nossa Senhora do Pilar enquanto consolidavam a devoção.




    Um dos desafios enfrentados nesse estudo de Vanessa Teixeira, foi a busca das formas dos significados de crioulo, a persona das irmandades das Mercês da capitania/ província de Minas Gerais: designação de uma qualidade social, referida à hierarquia escravista e estamental, que embora pudesse se considerar preto não era equivalente ao sujeito procedente de nação africana, ou figuração de uma descendência africana escravizada em linha direta (correspondente à genitora ou aos genitores) e visível. Sem desviar-se do seu foco, a historiadora, porém, apontou a correlação do fenômeno da crioulização a outros processos complexos de mudança ou inovação culturais observados pela historiografia, como mestiçagem, sincretismo, hibridismo, ocidentalização. Salientou a necessidade de rever a perspectiva dicotômica, linear e homogênea que, a partir da suposta africanização, no contexto do Novo Mundo, resultaria, necessariamente tendo em vista a hegemonia cultural eurocêntrica e os mecanismos de reprodução político-religiosa da sociedade escravista, na crioulização. Daí, a historiadora concluir que houve uma diversidade cultural e social das vias de crioulização, com ritmos temporais e tessituras de espacialidade diferentes, da África às Américas. Nas palavras objetivas da autora do livro:




    A percepção [da classificação de representação pública ou de identidade social] poderia mudar a partir das relações em contraste. Os atributos poderiam ser relativizados, flexibilizados ou alterados de acordo com quem seria “comparado” nas diferentes escalas hierárquicas étnico-sociais (como qualidade social, condição jurídica, vizinhança e naturalidade). Ou seja, quem era o crioulo em relação ao africano, ao pardo, ao branco? Diferentes “níveis” ou“escalas”de cativeiros e liberdades, crioulização, africanização e mestiçagens devem ser dimensionados, como veremos nas práticas associativas leigas.




    Desafio que aceitei, como um leitor bem fisgado. Convido, então, outros e diversos leitores para o encontro com a narrativa do livro A quebra dos grilhões, a história das Mercês dos crioulos (sob o manto e com o afeto da Virgem) ou da crioulização tramada no espaço público da urbe escravista: inovadora no trato das hipóteses, densa na pesquisa, honesta e crítica no diálogo com a historiografia.




    Francisco Eduardo de Andrade




    Universidade Federal de Ouro Preto




    Ouro Preto, setembro de 2022




    




    

      

        3 FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: decadência do patriarcado rural e desenvolvimento do urbano. 16ª ed. São Paulo: Global, 2006. p. 83.


      




      

        4 MACEDO, Antônio de Sousa de. Eva, e Ave, ou Maria triunfante: theatro da erudiçam, e Filosofia Christã em que se representaõ os dous estados do Mundo: cahido em Eva e levantado em Ave. Lisboa: Oficina de Antonio Pedrozo Galram, 1734. p. 388.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    As associações religiosas compostas por africanos escravizados, libertos e seus descendentes mudaram a dinâmica social da América portuguesa. Não apenas porque foram vetores de aprofundamento do cristianismo para as populações submetidas durante a escravidão moderna, mas também porque se tornaram espaços de construção de novas identidades, alicerçadas no catolicismo, cujo pertencimento se traduzia em uma incorporação hierárquica, mas, ao mesmo tempo, digna de legitimidade e reconhecimento. As manifestações públicas da fé cristã, a participação nos rituais do calendário religioso e a formação de laços de solidariedade – espirituais e materiais – garantiam ainda o distanciamento das matrizes africanas e conferiam outro estatuto àqueles que se associavam sob a proteção de um patrono. No caso deste excelente livro, sob a invocação da Virgem das Mercês, uma devoção medieval, surgida para a defesa dos cristãos cativos em guerras contra os mouros e ressignificada no contexto da colonização americana. A partir da década de 1740, nos núcleos urbanos das Minas Gerais, as irmandades das Mercês albergaram afrodescendentes, assujeitados pelo estatuto jurídico de escravos e pela inferiorização moral que lhes era atribuída pela Teologia moral e pelo Direito.




    Embora as irmandades de negros estivessem presentes no território colonial desde os primórdios, de fato, ao longo do século XVIII, é possível observar, a um só tempo, o avanço no reconhecimento dos direitos naturais dos africanos escravizados e a afirmação do papel pastoral da Igreja, por meio de uma expansão da malha eclesiástica. A então capitania de Minas Gerais, originada do surto de exploração aurífera de fins do século XVII e sem a presença de ordens regulares, tornou-se um verdadeiro laboratório de experiências nas quais as identidades religiosas eram decantadas em contendas que tinham conotação política, na medida em que negociavam graus de pertencimento ao corpo místico e eram capazes de ampliar a esfera de ação dos que se encontravam em condições muito assimétricas de poder. Dito de outro modo, este livro recupera um repertório de ações mobilizado a partir do vocabulário cívico e religioso organizado em torno da produção do bem comum, no qual as irmandades de negros eram entendidas como veículos de integração e pertencimento às res publicas cristãs e escravistas da América portuguesa e do Brasil independente, entre os séculos XVIII e XIX. Ele é o resultado de uma pesquisa amadurecida da graduação ao doutorado, uma das contribuições historiográficas recentes mais originais sobre a agência de pretos, crioulos e mestiços na América portuguesa.




   Renato Franco 




    Instituto de História PPGH/UFF


  




  

    INTRODUÇÃO




    As associações leigas, denominadas confrarias ou irmandades,4 foram agremiações fraternais católicas compostas por homens e mulheres irmanados por certo sentimento de identificação, unidos por interesses em comum, por estratégias pessoais ou coletivas, sob a devoção, por exemplo, de santo protetor ou invocação mariana. Divididos por critérios seletivos de admissão como qualidade social, condição jurídica ou ocupação, cada grupo social possuía seus oragos preferenciais, seja pela ação catequética de missionários, pela “assistência” diferenciada no mercado de bens simbólicos ou pela aproximação com suas histórias de vida. As escolhas devocionais também podem ser entendidas como estratégias na estruturação fluida e dinâmica de grupos, discursos e identidades. Inspiradas nas ordens mendicantes, a origem da organização confraternal leiga remete à Idade Média Ocidental, mais exatamente ao século XIII, e representou a conquista dos fiéis pela participação na vida religiosa.5 Contudo, foi ao longo da Idade Moderna, em meio à Reforma Católica, ao Concílio de Trento e à devotio moderna6, que tais instituições se disseminaram por toda Europa e para os territórios recém-povoados com a expansão marítima, reconfigurando-se juntamente aos empreendimentos coloniais e aos novos moldes da escravidão moderna, chegando à América portuguesa, onde teriam papel preponderante durante os períodos colonial e imperial, sobretudo nas Minas Gerais, tendo em vista as restrições de instalação das casas conventuais.7




    Pertencer a uma irmandade, renegociando cotidianamente o espaço ocupado na hierarquia social, significava a garantia de legitimidade para as práticas sociais, políticas e religiosas. Juntamente às paróquias, os confrades administravam os rituais católicos em nível local, construíam igrejas, estimulavam a produção artística e prestavam auxílio mútuo entre seus membros durante a vida e após a morte. Em contexto escravista, também possibilitavam a maior participação de pretos, crioulos e pardos, com o desenvolvimento de uma sociabilidade urbana, bem como contribuíam para a configuração social e das identidades, para a interação e a mobilidade em uma sociedade hierárquica e desigual, como as de Antigo Regime.8 As identidades, por sua vez, enquanto categorias fluidas e em construção, eram forjadas e alteradas de acordo com os sujeitos, os grupos e as instituições, observadas aqui juntamente aos processos de constituição e ao desenvolvimento das corporações leigas.




    Ao constituírem-se, quer em altares laterais das matrizes ou em capelas coletivas, muitas associações leigas optaram por sua institucionalização a partir do reconhecimento régio e eclesiástico de seus livros de compromisso, como também ansiaram pela construção de templo próprio.9 O fenômeno confraternal, observado em sua dimensão urbana, encontrava-se intimamente atrelado à malha paroquial, aos poderes locais e às atividades mercantis, tendo em vista o próprio agenciamento dos confrades, o dinamismo das relações pessoais e a fluidez das vilas mineradoras. Suas capelas possibilitaram formas de ocupação, sociabilidade e hierarquização do espaço, reunindo parte da população em seus entornos. Com a população em seus arredores, reforçava-se o acesso aos sacramentos e aos ofícios religiosos, além da própria estrutura paroquial, com o esquadrinhamento da população em registros documentais.10




    Com uma maior subdivisão do devocionário negro nas Minas Gerais, surgem as Irmandades de Nossa Senhora das Mercês, caracterizadas em suas fontes como instituições crioulas. Este livro, inicialmente como uma tese de doutorado, tem como proposta a análise dessa devoção em particular, a destinada ao culto à Senhora das Mercês, que, segundo a tradição católica, possuía a graça de libertar cristãos cativos e auxiliar na salvação de suas almas. O intuito é compreender como se constituíram, se configuraram e se agenciaram as Irmandades das Mercês nos arraiais e nas vilas ao longo do Setecentos mineiro, levando em consideração quatro aspectos principais: a formação de grupos étnico-sociais e o protagonismo crioulo; as apropriações do culto, ressignificando a libertação dos cativos durante a escravidão moderna; a constituição de uma identidade crioula a partir da escolha devocional sob a simbologia da libertação, pautada por critérios de procedência nativa e pertencimento comunitário; e, por fim, as perspectivas, agências e estratégias dos agremiados, compondo, por exemplo, uma representação crioula pelas vias confraternais para a aquisição de benefícios, privilégios, reconhecimento e ampliação dos espaços de participação social e em redes econômicas e políticas. A representação e os agenciamentos das “populações de cor” por meio do fenômeno confraternal na América portuguesa emergiram como uma via para forjar o enquadramento social e possibilitaram a organização sociopolítica legítima em coletividades.11 Ao longo do século XVIII, a dinâmica escravista ampliaria os espaços, as expectativas e as possibilidades de atuação desses sujeitos, seja por empenhos pessoais ou pela união em determinados grupos étnico-sociais formados pelas clivagens sociais resultantes da escravidão.




    Dessa forma, delimitamos como recortes espacial e temporal a Capitania de Minas Gerais durante o Antigo Regime, em período de expansão demográfica, sobretudo das populações de ascendência africana, e, consequentemente, de reconfiguração social dos grupos com o surgimento das agremiações mercedárias. Estipulou-se como marco inicial a década de 1740, com a criação da primeira confraria das Mercês em Vila Rica, até a de 1840, com a suposta resolução dos conflitos entre os crioulos da mesma vila, em busca da elevação à categoria de ordem terceira.12 No Setecentos mineiro foram fundadas cerca de vinte e uma13 associações leigas com o intuito de propagar o culto mercedário, mas é preciso destacar que nos dedicaremos de forma mais aprofundada aos principais núcleos urbanos, como Mariana, Vila Rica (Ouro Preto), Vila Real do Sabará, São João Del Rei, São José Del Rei (Tiradentes) e Tejuco (Diamantina). Como ressaltou Célia Borges, “uma mesma realidade não pode ser reduzida, nem generalizada, ao conjunto das associações fraternais”, visto que “entre elas havia diferenças na forma de organização e mobilização dos irmãos face aos diversos problemas”.14 Desse modo, privilegia-se a compreensão das distintas trajetórias associativas, que por vezes se aproximaram, a partir de experiências vivenciadas e práticas compartilhadas.




    Tais escolhas e recortes justificam-se pelo caminho de pesquisa percorrido até aqui, iniciado com a monografia que levou à dissertação de mestrado, nas quais já era abordada a presença mercedária em terras mineiras, mas principalmente para a cidade de Mariana entre os séculos XVIII e XIX. A preocupação era direcionada à compreensão da irmandade nos contextos confraternal de Mariana e cultural barroco na Capitania, dividida em três partes: uma visão institucional através de suas normas; a composição social, com o levantamento do perfil dos membros para a identificação de quem seriam esses crioulos; e, por fim, a análise da religiosidade, dos rituais festivos, dos ritos fúnebres e da construção da capela. A pretensão da pesquisa manteve-se na inserção, como ponto de partida, do estudo das irmandades em uma perspectiva cultural. Porém, os problemas se complexificaram e muitas das questões levantadas no início do percurso acadêmico só puderam ser respondidas agora com a ampliação do recorte, por maior número de agremiações, arquivos e fontes documentais, além dos diálogos com outras correntes historiográficas, sempre necessários para alcançarmos a compreensão do fenômeno confraternal em sua totalidade, perpassando pelos âmbitos cultural, social, político, econômico, religioso e artístico.15




    A formação de uma história cultural entre as décadas de 1970 e 1980 teve como objetivo a identificação de uma determinada realidade socialmente construída em um determinado tempo e espaço. Nesse caminho, três conceitos apareceram como fundamentais, a saber, as práticas, as representações e as apropriações, partindo dos comportamentos – como o associativismo leigo – para a compreensão dos sujeitos, dos grupos e da sociedade. Neste caso, propõe-se a análise da constituição da categoria crioula e dos grupos formados a partir dela, circunscritos ao recorte temático escolhido, a experiência corporativa mercedária. O objetivo da história cultural, para além de resgatar o estudo das classificações e das estratificações sociais, fora reafirmar o papel dos indivíduos como agentes ativos e em constante interação, destacando as relações sociais e as situações de conflito. Este tornava-se principal enfoque, não sendo a cultura entendida como um conjunto de consensos, já que as percepções do social e das classificações nunca seriam discursos neutros, pois produziriam estratégias que tenderiam a impor uma autoridade, levando às lutas de representação, concorrências e competições.16




    O papel da apropriação, por sua vez, configura-se como mecanismo de recepção e de uso diferenciado dos referenciais, no lugar de uma leitura passiva da realidade, como se um determinado sentido estivesse intrínseco nas mensagens e precisasse apenas ser compreendido. A noção de apropriação enfatizou a atuação dos sujeitos no processo interpretativo. Além disso, Roger Chartier e Pierre Bourdieu apontaram para a união de duas abordagens que poderiam ser trabalhadas de forma complementar, a perspectiva estruturalista e a fenomenológica, agregando a visão macro das estruturas para a compreensão da sociedade junto aos comportamentos, valores e percepções dos indivíduos. Para cada objeto de análise é possível pensar, ao mesmo tempo, um espaço de coerção e interdependências, e localizar, dentro dessa rede de coações, um espaço de estratégia, pois tais indivíduos possuem suas singularidades vivendo em meio às relações sociais, e as imprimem em suas visões.17




    As representações formam também as identidades, identificando um grupo em relação aos demais. Um conjunto de referências simbólicas indicam os indivíduos pertencentes a cada grupo, como sugere o porquê da exclusão de outros. Por isso lidamos com grupos étnico-sociais e compreendemos a identidade como o próprio reconhecimento social da diferença, tendo em vista as identidades em disputa. Destacamos, assim, a constituição histórica dos grupos étnico-sociais como categorias plurais de identificação utilizadas pelos próprios atores, tornando possível a organização das relações sociais e das identidades a partir da alteridade, em termos de fronteira. As categorias étnicas consistem em uma forma de organização social, e os sujeitos utilizam-se das identidades étnicas para categorizar a si e aos outros, tendo a interação – com processos de exclusão e incorporação – como propósito. O que interessava às pesquisas do antropólogo Fredrik Barth, por exemplo, não era o conteúdo cultural em si – rejeitando a construção de um modelo ideal pautado na equivalência de uma cultura, uma linguagem e uma sociedade –, mas as fronteiras, os limites negociados pelos grupos em interação em contextos bem definidos (levando em consideração as circunstâncias externas às quais os atores deveriam se acomodar), distanciando-se das pesquisas que privilegiavam o isolamento. O traço organizacional a ser encontrado em meio às relações interétnicas baseia-se em um conjunto sistemático de regras ou prescrições que dirigem os contatos.18




    Segundo Manuela Carneiro, a tradição cultural teria uma função de “reservatório” no qual os indivíduos buscariam seus referenciais à medida das necessidades em um novo contexto, como traços culturais isolados do todo, utilizados como sinais diacríticos para uma identidade étnica.19 Para a antropóloga, a tradição cultural seria manejada para novos fins. Sua perspectiva aproxima-se dos estudos de Abner Cohen20, que abordou os grupos étnicos como novas e adaptadas formas de organização. Compartilha-se de uma identidade porque os interesses econômicos e políticos também são partilhados. Segundo Manuela Carneiro, Max Weber já anunciava que as comunidades étnicas podiam ser formas de organização eficientes para a resistência ou conquista de espaços, compondo-se como formas de organização política: “a etnicidade, como qualquer forma de reivindicação cultural, é uma forma importante de protestos eminentemente políticos”.21 Os grupos étnicos são vistos, assim, como formas de organização que respondem, bem como refletem, às condições contemporâneas nas quais se encontram. Fazer parte de um grupo étnico na diáspora implicaria à exibição de sinais diacríticos que atestassem o pertencimento e a aceitação de seu conjunto de regras. Além disso, a passagem dos sujeitos pelas fronteiras étnicas construídas não as diluiriam se acarretasse, consequentemente, à mudança de identidade.22




    Dessa forma, não é possível definir grupos étnicos a partir de sua cultura, embora ela entre de modo essencial na etnicidade. A identidade étnica é entendida, assim, em termos de adscrição: faz parte de um determinado grupo quem se considera e é considerado como um integrante. A partir da identificação existente a cultura pode ser forjada e manejada para sua afirmação e ostentação. Ou seja, a identidade étnica é compreendida como a autoconsciência de grupos em contato, subentendendo juízos de valor e questões de legitimação. Assim, define-se a forma de organização social em populações cujos membros se identificam e são identificados como tais pelos outros. Tal noção dá primazia à identificação em relação à cultura exibida. Os traços culturais podem alterar ao longo do tempo e no espaço, sem que isso afete a identidade de um grupo. Percebe-se, dessa maneira, a cultura como algo dinâmico e em transformação, e a cultura como produto e não pressuposto do grupo étnico. Um grupo étnico que compartilha a autoidentificação e um modelo de organização em relação a outros pode alterar seus traços culturais sem alterar seu grupo e sua identidade. Por fim, cabe enfatizar que a autoidentificação, em escala individual ou grupal, e a organização social levam à formação dos grupos étnicos, e, portanto, das identidades, sujeitas às transformações a partir das condições contemporâneas encontradas, dos interesses, relações e conflitos estabelecidos.23




    Dito isso, torna-se fundamental aprofundarmos os principais problemas que norteiam a pesquisa. Como questões preliminares, nos perguntamos, como se constituíram, se configuraram e se agenciaram24 as irmandades dedicadas a Nossa Senhora das Mercês nas Minas Setecentistas? Como a devoção mercedária foi apropriada a partir da formação de grupos e identidades? Ao abordar as apropriações do culto por crioulos, identificamos a configuração de grupos étnico-sociais com uma identidade fortemente atrelada à simbologia da libertação (liberdades teológica e civil) pelas vias confraternais.25 Mas, como se definia a categoria crioula? Quais as estratégias e os conflitos político-sociais manejados por sujeitos que investiram na construção da categoria e se representaram por ela? Pensar-se-á, também, as modificações e ressignificações ao longo do tempo, como, por exemplo, no decorrer de gerações – do parentesco às escolhas e estratégias de vida – demarcando as conjunturas das transformações. Ser crioulo adquiria sentido quando o ato de classificar tornava-se necessário, em meio a disputas e conflitos. Destaca-se, em uma sociedade em formação e de grande complexidade, a importância da prática na ação coletiva, não compreendendo a formação de categorias e critérios de estratificação social a priori, como algo pronto e imutável.




    Almeja-se a compreensão da emergência do culto mercedário por parte dos leigos, com destaque para sua manifestação através de afrodescendentes nas Minas Setecentistas. Não estamos fechando aqui toda a complexidade da categoria crioula, que no decorrer do tempo passará por processos de transformação, não sendo considerada previamente definida e invariável. Também não estamos generalizando a devoção de todos os crioulos à Virgem das Mercês. A pesquisa abordará grupos de fiéis agremiados em instituições mercedárias, ciente da existência de crioulos em outros sodalícios ou, ainda, crioulos não católicos e apartados do universo associativo leigo. Da mesma forma, as irmandades mercedárias não reuniam apenas indivíduos designados como crioulos, apesar de representar-se de tal forma. Dito isso, temos em vista a complexidade da categoria e da formação de identidades crioulas.




    Com o intuito inicial de promover a libertação dos cristãos cativos sob o poderio mouro no medievo, o culto mercedário foi reconstruído em um novo contexto, passando a se relacionar com a libertação dos indivíduos de ascendência africana, também escravizados.26 A partir disso, nos perguntamos, o que teria direcionado a formação desses grupos em irmandades mercedárias, com a predominância generalizada dos crioulos? O que teria possibilitado, no Setecentos mineiro, a grande identificação desses indivíduos com a Virgem das Mercês? Qual o papel da Ordem Mercedária nessa expansão no século XVIII? Partimos então do pressuposto da ocorrência de uma apropriação da devoção, visto que, embora nascidos em meio ao catolicismo, os descendentes de africanos ainda permaneciam em cativeiro. A legislação sobre a escravidão do mouro, inclusive, estaria presente em algumas narrativas reivindicatórias, para fins comparativos e afirmação do nascido em meio à cristandade. A assimilação também pode ter ocorrido pelo empreendimento de religiosos e missionários, mas, independente disso, foi um processo interiorizado pelos próprios fiéis. Augusto de Lima Jr.27 já alegava que a grande difusão do culto nas Minas Setecentistas ocorrera pela busca, crença e desejo por libertação. Os devotos alforriados se filiariam às associações mercedárias em agradecimento à graça concedida, e os escravizados em virtude da intercessão que ainda estaria por vir. Porém, por que nessa instituição, nesses espaços de sociabilidade,28 o anseio pela libertação apareceria como algo possível aos crioulos?




    Para além de uma perspectiva da história das instituições religiosas e das religiosidades, levamos em consideração outros fatores quando propomos um diálogo entre os âmbitos social, político, cultural e religioso. O primeiro deles diz respeito aos processos de “crioulização”, que ocorrem tanto no âmbito demográfico, remetendo para o aumento da população crioula, quanto cultural, relacionado à transformação a que estiveram sujeitas variadas culturas inseridas na dinâmica atlântica.29 Inicialmente, deve-se considerar o crescimento do número de afrodescendentes alforriados e nascidos em liberdade a partir de meados do século XVIII, período de propagação das associações dedicadas à Senhora das Mercês.30 A grande difusão da devoção ocorreu juntamente ao crescimento de uma nova camada social, levando também a novas perspectivas, horizontes e expectativas. Quais seriam as principais demandas e estratégias desses sujeitos configurados em coletividades? E, diante da simbologia da libertação, quais significados de “liberdade” poderíamos esboçar aqui?




    Estudos consagrados conceberam a escravidão como processo, como transformação de status, que poderia ocorrer durante uma vida, ou até prolongar-se por gerações.31 A partir de conceitos caros à sociologia ou à antropologia, como “sociodinâmica de estigmatização”32 e “continuum liberdade-escravidão”33, manipulados à luz de uma perspectiva figuracional34, salientou-se as relações de interdependência e as posições sociais dos indivíduos e grupos que conformavam as sociedades modernas, estamentais e escravistas. Compreender a dinâmica deste continuum, série de gradações para além de escravização, escravidão e manumissão35, contribui para a superação de noções que estabelecem como antítese escravidão e liberdade, vistos por muito tempo como estados opostos. A escravidão nunca foi uma instituição estática, e a partir do momento em que o escravo entra em seu status, inúmeras transformações se sucedem em suas relações com o senhor e a comunidade em geral.36




    “Assim, pois, os vários status de escravos e de libertos fazem parte de um mesmo processo, de um mesmo continuum, e são alteráveis intra e inter-geracionalmente.”37 Iniciado como um estrangeiro social (outsider), o escravizado desenraizado e despersonalizado, privado de suas funções anteriores e despido de sua identidade social prévia, é ressocializado e incorporado de diferentes formas às configurações sociais existentes, podendo transformar-se em um membro (insider).38 Marginalizado em novo grupamento social, constituir-se-á nova identidade ao assumir nova posição social. A “estrangeiridade” (outsidedness) seria antes de tudo sociológica. Paralelamente, a liberdade estaria associada à pertença à comunidade, na qual poderia exercer os direitos a ela adstritos. A visão do escravo como “não pessoa” aplicar-se-ia, entretanto, apenas à primeira geração de mancípios, situação distinta dos seus descendentes, nascidos já enraizados em nova configuração social. As várias gerações possuiriam status diferenciados.39 Ainda que teorizada de forma geral, ressalta-se aqui a preocupação em não perder de vista as particularidades da experiência escravista no tempo e no espaço.




    Como já enfatizava Silvia Lara, existiram




    diferentes significados de liberdade. Às vezes, ser livre significou poder viver longe da tutela e do teto senhorial ou poder ir e vir sem controle ou restrições; outras vezes, significou reconstituir laços familiares e mantê-los sem o perigo de ver um membro da família comercializado pelo senhor. Muitas vezes, a liberdade significou a possibilidade de não servir a mais ninguém.40




    Pensar-se-á em busca por autonomia,41 pertencimento comunitário, reconhecimento público, melhor posicionamento social, capacidade de negociação e organização política, e o alcance da liberdade civil de fato através da alforria, com o afastamento da condição de cativo, a aquisição de privilégios42 e a construção de uma cidadania.43 Com base nos estudos de Tamar Herzog, havia a distinção e, paralelamente, a relação entre cidadania local (vecindad) e qualidade de membro da comunidade do reino (naturalidade). Tais categorias interdependentes possuíam prerrogativas e obrigações a elas inerentes.44 Sob a identidade devocional mercedária, muitos crioulos ressignificaram sua categoria, como moradores associados à localidade, nascidos em território português e leais vassalos do rei. Suas irmandades eram meios de integração a uma comunidade política, que, em uma sociedade em formação, dinâmica e fluida, estavam articuladas a outros critérios, como a residência continuada e posse de bens de raiz, o matrimônio, o desempenho de ocupações e serviços necessários ao “bem comum”.




    Almejava-se visibilidade e reconhecimento social no espaço público urbano, viabilizado pelos meios confraternais. Integrados no seio da cristandade, tais crioulos forjaram sua identidade em torno do signo da libertação, e buscaram acumular recursos simbólicos para legitimarem suas práticas. Um processo de diferentes matizes, indo muito além da dicotomia entre escravidão e liberdade, a partir da reorientação de seus significados políticos e culturais. A alforria não garantia a cidadania aos libertos.45 Alforria, liberdade e cidadania podem, então, ser compreendidas como três momentos de um processo de mobilidade conquistado, de reorientação das hierarquias e das distinções sociais. As confrarias tornaram-se portas para o alcance da liberdade para além da conquista da alforria, compreendendo aqui sua multiplicidade de sentidos. Por isso “a conexão entre a busca de ‘pertencimento’ e a ideia de liberdade, é um dado plenamente incorporado pela nova historiografia da escravidão”.46




    A congregação ritualística, com a formação de redes devotas, foi meio privilegiado para o agenciamento político, sendo possível questionar estudos clássicos, como os inaugurados por Caio Boschi, mas que se reproduziram por muito tempo, nos quais maior ênfase foi dada à ausência de consciência grupal e manifestações político-sociais, sobretudo para o caso de africanos e afrodescendentes.47 Entretanto, novos horizontes de expectativas48 se tornariam possíveis, na Capitania de Minas Gerais, devido ao maior dinamismo proporcionado pela economia aurífera, agrária e mercantil, sem desconsiderar as limitações para a mobilidade impostas pela sociedade estamental de Antigo Regime, composta por privilégios e interdições. Confrarias de africanos e afrodescendentes passaram a solicitar, por exemplo, a permissão da Coroa para conceder alforria aos irmãos cativos, após tomarem conhecimento dos privilégios concedidos às irmandades do Rosário de Lisboa, em casos de venda para fora do Reino.49




    Essas associações eram utilizadas como instrumento de pressão social e política, respaldando discursos identitários críticos, e, em alguns casos, atuando no agenciamento legítimo contra o próprio estatuto da escravidão. Elas se consagravam como sustentáculos para suas demandas e para a estruturação de suas identidades perante os poderes local e central.50 Com a administração pombalina e os novos ares da Ilustração51, quando ocorrera a libertação dos descendentes de africanos em Portugal, em 1773, e, ao menos no âmbito formal, a supressão dos critérios de limpeza de sangue nas irmandades,52 teriam se intensificado os pedidos de resgate de escravos e de extensão dos privilégios alcançados, como a eliminação da mácula e a possibilidade de habilitação.53 Dessa forma, distintas leituras e interpretações de leis, alvarás e concessões régias surgiriam adaptadas à realidade dos sujeitos nascidos nas conquistas, embora os discursos dessas legislações fossem restritos ao Reino e não a toda extensão do Império.




    Distintas seriam as expectativas possíveis aos agremiados às Mercês, com a articulação de estratégias diferenciadas por parte dos escravos e dos livres ou libertos, como abordou Manuela Carneiro ao destacar os interesses contemporâneos e os projetos políticos na constituição de grupos étnicos.54 Para os livres ou libertos, Luiz Geraldo Silva observou também a existência de duas etapas processuais – diversas, embora conectadas –, em períodos distintos, baseado em demandas “que visavam privilégios durante a sociedade de tipo antigo, ou oligárquico, e as que exigiam igualdade política e civil durante o processo de formação da sociedade de tipo democrático e representativo”.55 Correspondendo a um legado de sucessivas reivindicações e revoltas em domínios europeus, a abertura à concessão de direitos a afrodescendentes egressos do cativeiro “foi um fenômeno que marcou várias porções do Mundo Atlântico na passagem do século XVIII para o XIX”.56 Embora no Antigo Regime apenas prerrogativas civis fossem alcançadas por parte da “população de cor”, a conquista de direitos políticos tornou-se viável no Império a partir do quadro gestado na segunda metade do século XVIII, da politização gradual na atuação dos sujeitos e coletividades organizadas, que não hesitaram em acionar a justiça e a autoridade real.57




    Os crioulos das Mercês buscariam se diferenciar de africanos e afrodescendentes que possuíam irmandades próprias, dedicadas, por exemplo, a Nossa Senhora do Rosário.58 A antiguidade das associações ou de grupos étnico-sociais contribuía para o grau de coesão grupal, identificação coletiva e consolidação de normas comuns em meio à relação entre estabelecidos e recém-chegados, insiders e outsiders.59 Um exemplo claro é a reserva de cargos importantes das organizações locais pelo grupo de estabelecidos. Segundo Manuela Carneiro da Cunha60 e Anderson Oliveira61, a escolha dos santos e o compartilhamento de símbolos eram fatores indispensáveis na formação da identidade de qualquer grupo, e os fiéis mercedários também construiriam sua identidade enquanto grupo e demarcariam suas fronteiras sociais. Como observou Fredrik Barth, todo grupo estabelecia sua identificação e seu pertencimento a partir de um critério específico, oposto a outros, declarando sua sujeição a uma cultura compartilhada por seus membros, lançando um estigma sobre os excluídos.62




    Um grupo que conseguiu recursos simbólicos de poder suficientes para agir coletivamente poderia dispensar um tratamento desqualificando como inferiores os demais, com caracterizações que remeteriam, por exemplo, à desconfiança, indisciplina, insubordinação e desordem. Em vista disso, também nos questionamos: quem eram esses crioulos e quais as visões desses indivíduos sobre si mesmos na sociedade em que viviam? O que significava ser crioulo no Setecentos mineiro? O que diferenciava os crioulos agremiados em Irmandades das Mercês dos crioulos reunidos em irmandades de pretos? Haveria, tal como alguns autores sugerem, uma aproximação entre alguns crioulos e a devoção à Santa Efigênia? E mais, seria possível identificar processos de “africanização” dos crioulos nestes institutos, e de “crioulização” entre os mercedários?




    No cotidiano das comunidades negras, as identidades movimentavam-se como uma espécie de pêndulo, como teorizou Ira Berlin, seja em padrões de africanização, tendo a cultura e as tradições africanas como elemento unificador, ou de crioulização, com uma maior aproximação dos padrões culturais luso-americanos e o afastamento de qualquer africanidade.63 A partir das fontes confrariais, nota-se que os crioulos se entendiam como distintos dos africanos por terem nascido nos domínios portugueses da América, enfatizando procedência nativa, pertencimento e integração, e tal representação não se limitaria ao lugar de origem, envolvendo demarcações e distinções ainda mais amplas e de maior complexidade (sociocultural). Torna-se necessária a compreensão dos processos de “africanização” e “crioulização”, desde o período anterior à diáspora africana, em perspectiva atlântica.64




    Na historiografia observa-se algumas variações quanto às explicações do uso do vocábulo “crioulo”, de acordo com a documentação, geralmente registros paroquiais, o local e o período. Tal fato nos motiva a analisar a questão a partir das irmandades, das coletividades em interação. Segundo Douglas Libby e Zephyr Frank,65 nas Minas Setecentistas o termo se referia ao negro nascido no Brasil, com mãe de origem africana, demarcando distinções de cor e procedência. O consenso entre os especialistas está no fato dos filhos de escravas africanas serem designados como crioulos. As gerações seguintes seriam mais difíceis de classificar. De acordo com Mary Karasch, era o “designativo de cor” mais comum aos escravos, aplicado ao negro nascido no Brasil e, ocasionalmente, em colônias portuguesas da África (os “crioulos africanos” vindos de Cabo Verde, Ilha do Príncipe, São Tomé, Angola ou Moçambique).66




    Já para Mariza Soares, o “crioulo”, no Rio de Janeiro, também era normalmente relacionado ao filho de africano nascido no Brasil, demarcando sua ascendência e nascimento no âmbito colonial, mas seria também uma condição provisória, já que o filho deste último não receberia a designação. Com isso, percebeu um apagamento da designação no decorrer da descendência, que se manteria apenas com a manutenção do tráfico, ou seja, com a chegada de novos africanos que aqui teriam seus filhos.67 Outros autores, como Hebe Mattos,68 relacionam o termo exclusivamente à experiência do cativeiro, sendo os crioulos escravos ou forros recentes. Para Sheila de Castro Faria,69 seria obrigatoriamente um escravo, não podendo nascer livre, e seus filhos seriam chamados de pardos. É possível perceber, portanto, que o termo era muito fluido, visto de diversas formas ao longo do tempo e em cada região.




    Estabelecemos como hipótese para as Minas Setecentistas que, em termos demográficos, o “crioulo” aponta inicialmente para a distinção do negro traficado de terras africanas, demarcando uma fronteira para os que nasciam no Império Ultramarino Português, em certos discursos restringindo-se ainda ao lado de cá do atlântico, desconsiderando as conquistas portuguesas na África. Seria um indicativo de pertencimento. Com o passar das gerações, a classificação tornava-se mais complexa, podendo ser mantida ou alterada. Escravo ou não, carregava consigo um histórico familiar de cativeiro, sendo fruto de inúmeros tipos de enlaces matrimoniais. E embora o termo aponte um distanciamento dos africanos, a participação destes na formação de uma identidade crioula era inegável. Contudo, foi constatada uma multiplicidade de significados para a categoria, que apresenta grande complexidade e ambiguidades, e propomos aqui a compreensão de sua abrangência para outras localidades, como sugerem Ira Berlin e Linda Heywood sobre o processo de “crioulização”70, além de comparações e conexões em perspectiva atlântica, não sendo definida apenas dentro de uma espacialização política previamente delimitada, mas formulada por meio das interações socioculturais e das trajetórias dos sujeitos.




    Ainda é preciso esclarecer quanto à interpretação de Mariza Soares,71 que considerou que os crioulos não constituíram um grupo estável com interesses comuns. Assim como já se posicionou Daniel Precioso,72 não concordamos com tal afirmativa. Ao analisarmos os crioulos reunidos nas Irmandades das Mercês, percebe-se que eles se instituíram como grupo étnico-social73 e possuíram uma identidade pautada por critério de pertencimento, fortemente atrelada à devoção mercedária no contexto confraternal, unindo a simbologia da libertação à aquisição de benefícios espirituais próprios de sua religião, mas também por convergirem sua busca por distinção, mobilidade e reconhecimento social. Devemos considerar ainda a atuação e a representação social desses indivíduos em meio à sociabilidade urbana, à administração paroquial, às relações de poder local e à posição de vassalos do poder real.




    Com o correr das décadas, podem ter sido essas “gerações seguintes”, muitas vezes desprovidas de designativos de qualidade, cor e condição, que representaram grande parte dos membros associados às Irmandades das Mercês e foram responsáveis pelo crescimento da agremiação, sob o título de sodalício crioulo. Tal fato expressaria um “apagamento” almejado e manejado por esses sujeitos? Teria existido um momento inicial de investimento na representação exterior da categoria crioula para obtenção de seus interesses, levando a transformações posteriores ao longo do tempo? Era pelo agenciamento associativo e pela integração comunitária que os confrades conseguiriam ofuscar sua ascendência e seu passado cativo, com a inutilização de demarcadores étnico-sociais em âmbito individual, embora mantivessem uma representação política coletiva como “crioulos das Mercês”.




    A segregação de grupos étnico-sociais em irmandades é muito fluida, e diferentes categorias participavam de uma mesma associação. Tal fato nos mostra que trabalhar apenas com a categoria de grupo social sem considerar os indivíduos agrupados pode, ao mesmo tempo, unir em um mesmo grupo pessoas que não se relacionavam e segregar as que poderiam viver em interação.74 A análise das relações sociais e dos pontos de contato e conflito se torna, portanto, mais importante do que uma visão rígida de segregações previamente definidas. Ser crioulo não corresponderia apenas ao efeito de um processo de estratificação social rígido, bem como a atuação dos sujeitos agremiados em irmandades não corresponderia apenas a uma confirmação ou manutenção pacífica das hierarquias sociais e da dominação colonial. Esses sujeitos constituíam os mecanismos de (re)configuração das distinções étnicas e sociais, principalmente quando buscavam sua atuação em coletividades. Isso significa repensar o que simbolizava para indivíduos de distintas qualidades a agremiação em uma instituição representada como crioula. As Irmandades das Mercês nas Minas Setecentistas eram instituições crioulas, pois era em sua ação política que ser crioulo adquiria sentido. Mas por que uma associação investiria em uma representação crioula? Quais expectativas, horizontes e estratégias estariam por trás disso?




    As irmandades expressavam claramente a necessidade da demarcação de fronteiras em suas normas, afirmando suas identidades, mas houve também possibilidades de interação e formação de alianças.75 O compartilhamento do espaço de sociabilidade construído se tornava um prolongamento de outras convivialidades, como os promovidos pelas relações servil, clientelar, comercial, matrimonial e familiar. A demarcação de fronteiras abria brechas para múltiplos tipos de relações sociais. Alianças e rivalidades definiam-se conforme as circunstâncias e oscilavam ao longo do tempo. Por isso analisarmos as práticas e experiências na longa duração, desconstruindo sensos comuns de amizades e inimizades tecidos em tantas narrativas. Dessa forma, nos propomos a pensar nas relações sociais entre brancos, pardos, crioulos e africanos. Quanto aos dois últimos, que interesses os uniam ou separavam?




    Segundo Célia Borges, “em fins do século XVIII, os crioulos começaram a suplantar os africanos nas Confrarias do Rosário de São João Del Rei, Mariana, Alto da Cruz, o que parece ter sido uma tendência geral”.76 Esta questão merece ser aprofundada, pois, como discordou Fernanda Pinheiro, no mesmo período as Irmandades das Mercês recebiam número superior de matrículas de crioulos, sendo indispensável uma análise de forma comparativa da crioulização associada às dinâmicas confraternais. Isso expressa a fluidez e a complexidade da vivência em sociedades de Antigo Regime, católicas, estamentais e escravistas, no ultramar.77 Destaca-se que a atuação em irmandades também conduziria, paralelamente, a reorientações da configuração social, das hierarquias que entrecruzavam categorias de qualidade e condição. A qualidade social se refazia no embate constante de brancos, pardos, crioulos e pretos. As diversas trajetórias mercedárias caminharam lado a lado aos processos de (re)configuração da própria categoria crioula, embora suas experiências por vezes possam ter sido distintas, como se observará pelo perfil social das agremiações ou pelas agências e estratégias forjadas.




    Para além da análise das instituições e dos grupos agremiados, o cotidiano das associações e suas funções em meio à religiosidade vivenciada despertaram nosso interesse, articulando a interiorização das crenças, a exaltação da fé e a exteriorização dos ritos. A história da devoção mercedária esteve sempre pautada no poder intercessor da Virgem frente ao cativeiro em vida e à libertação das almas sofredoras do purgatório.78 Os fiéis também se uniam em devoção à Virgem para atender aos seus anseios imediatos, existindo duas finalidades estabelecidas pelas associações mercedárias: a libertação de membros escravizados e as ações diante da morte. A Ordem Mercedária possuía benefícios próprios, como a aquisição de graças, privilégios e indulgências, havendo a possibilidade de elevação aos postos de arquiconfrarias e ordens terceiras. Além dos fins espirituais, era a garantia de reconhecimento, melhor posicionamento social e participação em redes econômicas e políticas. Sendo estas agremiações pautadas por critérios restritivos, como a honra e a limpeza de sangue, a mudança viabilizaria maior aproximação do signo da liberdade aos crioulos.




    Como enfatizou Anderson Oliveira,79 nas últimas décadas os estudos sobre irmandades negras multiplicaram-se e dedicaram-se, sobretudo, a duas linhas de interpretação: os processos de construção de identidades e de ressignificação dos símbolos católicos, com o diálogo entre as diversas matrizes africanas na diáspora. E considerou essencial, visão com a qual concordamos, o avanço das análises pautadas em novos caminhos, abordagens e fontes,80 como as conexões no Império Ultramarino, ou em perspectiva atlântica, e as relações com o espaço urbano, a municipalidade, as paróquias e os poderes locais. É nesse contexto que almejamos um amplo entendimento das associações leigas destinadas ao culto mercedário, conjugando todas as variáveis elencadas para responder aos problemas levantados.




    Portanto, voltada à análise da atuação dos confrades das Mercês, em diversas vilas e em extenso recorte temporal, a pesquisa elegeu como aporte documental condutor os códices confraternais, embora tenhamos trabalhado com fontes de natureza diversa de forma complementar.81 Dentre a documentação produzida pelas próprias irmandades, localizamos Livros de Compromisso e Estatutos, Receita e Despesas, Entrada de Irmãos,82 Termos de Reuniões, Eleições, Cerimonial, Sepultamentos, Certidão de Missas, Patrimônios e Bens das Capelas, Causas Judiciais e Correspondências, sob a guarda dos Arquivos Eclesiásticos das Arquidioceses de Mariana e de Diamantina, Arquivos Eclesiásticos das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição e do Pilar de Ouro Preto, e da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar de São João Del Rei. Já esclarecemos que a documentação não é coesa, visto que para cada localidade encontramos alguns tipos de livros, e raramente a documentação completa de um amplo recorte temporal persiste à ação do tempo. Muitas fontes se perderam, e, por isso, a abordagem comparativa tornou-se vantajosa.83 Também foram consultados arquivos como as Casas Setecentistas de Mariana e do Pilar em Ouro Preto, a Casa Borba Gato em Sabará, o IPHAN em São João Del Rei, a Biblioteca Antônio Torres em Diamantina, além de acervos virtuais, como Arquivo Histórico Ultramarino, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Arquivo Público Mineiro, Biblioteca Nacional e Hemeroteca Digital.84




    O trabalho foi estruturado em quatro partes principais: 1) as apropriações, as representações e as ressignificações da devoção mercedária sob os novos moldes da escravidão moderna, com a formação de grupos étnico-sociais e de identidades pelos crioulos das Mercês mediante fluidas relações interconfraternais (capítulo 1); 2) a atuação coletiva em meio às dinâmicas associativas, como entidades corporativas, destacando-se a importância de funções como os rituais fúnebres e festivos (capítulos 2 e 3); 3) o perfil social dos membros e o seu desempenho na configuração dos espaços urbanos (capítulos 4 e 5); 4) as agências, as estratégias, as disputas e os conflitos vivenciados em torno de enredos de cativeiros e significados de liberdade (capítulos 6 e 7).




    Destarte, propomos ao leitor um mergulho pela vivência confraternal, tendo em vista que as irmandades só existiram em suas práticas, compartilhadas pelos atores sociais das Mercês crioulas por tantos arraiais e vilas nas Minas Sete e Oitocentistas. Esta pesquisa foi ao encontro de muitos estudos que já enfatizavam o protagonismo negro, em especial pelo viés do universo associativo católico. Cabe mencionar que ela também visa ecoar contra revisionismos e negacionismos em temas sensíveis, de narrativas em disputa que impactam nosso presente. Busca-se legitimar a pluralidade e a diversidade, além de lançar luz a um passado de desigualdades, cujos legados e mazelas da escravidão perduram. É preciso comprometimento para romper visões únicas por tanto tempo disseminadas, ampliar e difundir o repertório para além das universidades, conferindo protagonismo a atores e grupos sociais invisibilizados.
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    Capítulo 1 




    “REDENTORES DE CORPO E DE ALMA”: ASSOCIAÇÕES RELIGIOSAS E APROPRIAÇÕES CRIOULAS




    1.1 No desenrolar da devoção mercedária: narrativas fundadoras, conexões atlânticas e ressignificação do culto




    A história envolta à aparição mariana sob o título de “Nossa Senhora das Mercês” data de 1218,85 em Barcelona, Reino de Aragão. Essa narrativa, em especial, tratava de uma tripla aparição de Nossa Senhora por meio dos sonhos, solicitando a Pedro Nolasco, Raimundo da Penaforte e rei D. Jaime I a instituição de uma ordem religiosa com o intuito de remir cristãos cativos, resgatando-os do aprisionamento mouro. Ao consultar seu confessor, o teólogo Raimundo da Penaforte, Pedro Nolasco tomava conhecimento de que a Virgem aparecera em sonho para ambos, fazendo o mesmo pedido de intercessão pelos fiéis privados de sua liberdade. Ao recorrerem ao monarca de Aragão, os dois ficaram mais surpresos ao perceber que ele também havia recebido o chamado. Por esse episódio lendário foi constituída a Ordem Real e Militar de Nossa Senhora das Mercês da Redenção dos Cativos, com os votos de castidade, obediência e pobreza, além da particularidade de seu fim também militar.86




    Nesse período, entre os séculos XII e XIII, a caridade adquiria novas formas e significados. Acompanhados por uma predileção mística pela pobreza, que até o século XII era tida como castigo e preço do pecado, distintos religiosos viram-se diante do problema da riqueza e de um número crescente de pobres, o que levaria ao surgimento de muitas fundações hospitaleiras e caritativas no Ocidente, bem como de congregações religiosas. O alvorecer do associativismo leigo foi resultado de um longo percurso de luta por espaço e participação, com a crescente atuação dos fiéis na vida religiosa, configurando uma cristandade que se dedicava ao mundo e acreditava no esforço do homem em cooperar com a graça divina.87 Além de um percurso de reformas, desenrolar-se-iam as lutas contra o Islã e a espiritualidade das Cruzadas. Estas, antes pautadas em perspectivas escatológicas e messiânicas, tornaram-se um exercício de caridade em prol da libertação dos cativos. O Islão tornou-se o grande inimigo do Reino Cristão, consolidando visões do “inimigo infiel”, das “raças infectas” e da rejeição à religião do “outro”. Apenas no século XIII surgiram as ordens mendicantes. Nesse amplo contexto ambientava-se a devoção mercedária. A relação conflituosa entre cristãos e muçulmanos esteve intrinsicamente ligada ao histórico da Virgem das Mercês, a mediadora dos fiéis escravizados.88




    Quanto aos fundadores da Ordem Mercedária, Pedro Nolasco fora, possivelmente, um fidalgo de origem francesa, militar e comerciante, que já se dedicava à prática de resgate dos cristãos aprisionados pelos mouros através do pagamento pelas libertações. Com o desejo de se tornar redentor, propôs a entrega de sua vida pelos cativos. Segundo o persuasivo sermão de Padre Antônio Vieira,89 como os apóstolos, ele “deixara tudo” e “seguiu a Cristo”, sendo caracterizado como “um santo dotado da natureza”, “favorecido da fortuna”, “mimoso da graça” e “imitador de Cristo”. Era considerado um santo soldado, valente e invencível. Se diferenciava dos outros santos porque professou na função de pedinte para remir os cativos em terras de mouros. Pedro e a Religião Mercedária não foram descritos pelo jesuíta apenas como redentores de cativos em terras dos infiéis, mas redentores dos livres em terras de cristãos; não só redentores na África, mas na Europa, Ásia e América. Já Raimundo da Penaforte era padre e um dos mais destacados teólogos de seu tempo, enquanto D. Jaime I foi monarca de Aragão, conde de Barcelona, príncipe da Catalunha e senhor de Montpellier.90




    A Ordem Real e Militar de Nossa Senhora das Mercês da Redenção dos Cativos foi consubstanciada tendo como “carisma” principal a libertação dos escravizados. Responsáveis pela nova família religiosa, os mercedários se preocupavam com a redenção dos corpos e das almas, privando-se de sua liberdade, encarcerando-se, se necessário, em prol de uma ação caritativa maior. A fundação da Ordem foi concluída quando Raimundo da Penaforte adotou a Regra de Santo Agostinho,91 recebendo a confirmação do papa Gregório IX em 1235. Em seu início, situava-se no antigo Hospital de Santa Eulália, que fazia parte do Real Palácio de Barcelona. Com o objetivo de conseguir uma melhor localização para a edificação de um convento e uma capela, Nolasco incentivou a realização de uma nova construção, autorizada pelo bispo de Barcelona em 1249. A Ordem Mercedária alastrou-se pela Catalunha, Aragão, Castela e França, e, paralelamente, a primeira Ordem Terceira de Nossa Senhora das Mercês surgira em 1265, quando um grupo de mulheres moradoras nos arredores do convento de Barcelona solicitou o hábito de terceiras. Uma de suas funções era a arrecadação das somas necessárias para o resgate dos cativos em terras islâmicas.92




    O resgate de cativos consolidava-se como uma das obras de maior importância. “Fruto dos conflitos entre cristãos e muçulmanos, a apreensão de indivíduos de religião diferente era legítima, motivo de regozijo e garantia de lucro.”93 Em cada região uma ordem específica ficava a cargo dos resgates e da assistência espiritual dos cristãos cativos. Na Espanha, mercedários e trinitários sobressaíram-se na divisão de tal missão. A forma de captar as somas necessárias para as redenções dava-se por meio de esmolas, doações e rendas particulares dos interessados ou fundações próprias para o resgate. Até o reinado de Felipe II, em meados do século XVI, as ordens religiosas gozavam de autonomia no desempenho do resgate, quando passaram a ser controladas pelo Conselho Real, sendo obrigadas a lhe prestar contas. Com o passar do tempo, muitos questionaram a prática da redenção dos cativos, o que acarretou sua profunda diminuição. Um dos motivos eram os altos gastos e as críticas na funcionalidade dessa prática. O resgate seguia processo criterioso, passando pelo acúmulo de esmolas, autorização real, permissão do Conselho de Castela, divulgação do resgate nas cidades e vilas, negociação com as autoridades muçulmanas e busca dos cativos.94




    As primeiras constituições mercedárias conhecidas datam de 1272, mas foram utilizadas apenas por uma geração. Como no início do século XIV a Ordem sofrera uma forte crise interna, houve a substituição da hierarquia leiga por clérigos. Nessas constituições estava descrita uma instituição bem diferente do que viria a se tornar a partir do século XVI, período de reforma das ordens regulares, impulsionada também por Felipe II. A “observância” mercedária e as mudanças que buscavam introduzir não poderiam ser baseadas naquelas normas, e os reformadores perceberam a necessidade de reestruturação. Inclusive o ato de redenção, a razão de ser dos mercedários, recebera um tratamento superficial nas constituições de 1272. Durante o século XIV, os clérigos haviam elaborado uma nova narrativa para promover a imagem da instituição, e é possível que nessa época parte da documentação primitiva tenha sido eliminada, visto que os religiosos apagaram o caráter leigo da fundação, direcionando o olhar para seu caráter divino e régio. A data fixada associava a Ordem às instituições mendicantes. Tais medidas visavam sua sobrevivência e prosperidade em anos de grande agitação religiosa.95




    O papel de Pedro Nolasco fora minimizado, tendo sido “reabilitado” gradualmente e canonizado apenas no século XVII. A reconstrução de narrativas hagiográficas pelas ordens não era algo incomum, sendo apropriada e utilizada de forma estratégica para atender às necessidades, como apontou Anderson Oliveira com Santo Elesbão e Santa Efigênia por Frei José Pereira de Santana e a Ordem do Carmo.96 Felipe II considerou inaceitável o legado deixado pela geração de clérigos do início do século XIV. Os problemas que rodeavam a fundação da Ordem e sua “refundação” no século seguinte nunca foram tão agudos quanto na Reforma Católica, quando as resoluções do Concílio de Trento exigiram que as ordens religiosas retornassem à observância primitiva.97




    A solução encontrada foi nova estruturação, dessa vez conforme as exigências do governo e da sociedade. Sendo os mercedários uma ordem medieval de redenção, de vocação mais ativa do que contemplativa, carecia de uma reformulação segundo novos critérios em meio à Reforma Católica, tendo Felipe II papel fundamental em sua execução. Mesmo que tenha surgido com o intuito de remir cristãos cativos, o quarto voto – a redenção – data apenas do século XVI. Na Idade Moderna desenrolar-se-ia esta finalidade crucial à história da Ordem, que esteve presente também nas viagens exploratórias à América, com Cristóvão Colombo e Fernão Cortez. Segundo relatos da própria Ordem, os frades “los misioneros mercedarios se internan desde México hasta la lejana Patagonia, predicando el Evangelio y entronizando a su Madre en templos, capillas, altares y en los corazones de los peninsulares, aborígenes y criollos”.98




    Os frades realizaram amplo trabalho missionário nas Américas, sobretudo na posição de “capelães militares” no trato com indígenas. Além disso, destaca-se que, desde o século XVII, a maior parte do dinheiro investido em redenções na África possuía origem americana, saindo de Lima, Potosí, Panamá e México.99 Como no contexto hispânico, em Portugal e suas conquistas muitas instituições se consolidaram na aquisição de esmolas e no resgate dos cativos.100 Lá a devoção desdobrou-se de Alenquer para Santarém e Lisboa por meio de ordens religiosas e confrarias, embora não se saiba ao certo quando foram fundadas, sendo sua história ainda pouco explorada.101 O crescente aumento de cristãos escravizados levou, em meados do século XV, à criação do Tribunal da Redenção dos Cativos por D. Afonso V, fato que direcionava ao rei o controle da função de resgate e enfraquecia as ordens religiosas estabelecidas para esse fim.102




    As Ordens de Nossa Senhora das Mercês e da Santíssima Trindade dividiam a responsabilidade dos resgates, mas possuíram muitos conflitos entre si.103 A dificuldade de fixação dos mercedários em Portugal diz respeito também à forte oposição estabelecida pelos trinitários, pois as redenções caberiam a eles, segundo contrato régio assinado em 1561.104 Por volta de 1590, os mercedários tentaram se estabelecer novamente, sendo impedidos pelo monarca. Todavia, a ausência de casas conventuais não inibia a existência da devoção por meio de imagens de culto em igrejas do Reino.105 Apesar dos problemas encontrados para instalação e atuação dos mercedários em Portugal,106 eles chegaram aos domínios portugueses da América. A devoção se disseminou através de missionários e, sobretudo, do associativismo leigo. Como expôs Vieira no sermão dedicado a Pedro Nolasco, “só o Estado do Maranhão pode dar nova religião a Portugal, porque lhe deu a das Mercês”.107




    A Ordem estabeleceu-se no Estado do Grão-Pará e Maranhão, impulsionada por frades mercedários vindos, em 1639, do Vice-Reino do Peru, da cidade de Quito no Equador, com o Capitão-mor da Armada Portuguesa Pedro Teixeira, em expedição exploratória do Rio Amazonas.108 “Antes de chegar a Belém do Pará, em 1639, os Mercedários já haviam se instalado na Nicarágua (1528), Peru (1535), Equador (1540), Guatemala (1548), Argentina (1557), Chile (1566) e México (1582).”109 Pedro Teixeira enviara petição ao Provincial da Ordem em 24 de janeiro de 1639, solicitando a fundação de uma casa conventual.110 O vigário provincial dos mercedários,111 Frei Francisco Munhoz, despachara parecer favorável, enviando quatro religiosos, dando-lhes os ornamentos necessários para fundar o convento e “dar hábitos”.




    Os religiosos aportaram em Santa Maria de Belém em 12 de dezembro de 1639, e com a morte de Frei Afonso na viagem, Frei Pedro de la Rua Cirne assumiu a direção da Ordem, sendo o convento fundado já em 1640. Este seria um momento de transição complicado para a entrada dos mercedários, correspondendo ao fim da União Ibérica. Seus responsáveis teriam de requerer sua permanência na região ao governo lusitano. D. João IV solicitou a presença de Frei de la Rua Cirne no Reino para certificar-se do perigo dos mercedários. O procurador do Conselho Municipal de Belém, Felipe da Costa, advogava pela permanência dos frades em requerimento assinado por cento e oito pessoas, entregue ao governador Gomes Freire de Andrade. Após ouvir o Frei, D. João IV expediu um alvará em 09 de dezembro de 1645 que permitia a preservação da Ordem no Grão-Pará, assegurando proteção e amizade após reconhecer sua importância no serviço da salvação das almas e educação dos povos.112




    Em nome dos religiosos mercedários, uma certidão também foi enviada ao rei, remetida da cidade de Belém em 05 de março de 1659, assinada por trinta e cinco “homens bons da República” e “mais principais desta cidade”. No documento pediam à Sua Majestade que os favorecesse para o aumento da Sua Religião, assim no Reino como naquele Estado. Em Provisão de 20 de outubro de 1665, o rei determinava ainda que nenhuma pessoa de qualquer qualidade perturbasse os religiosos das Mercês e suas fundações no Estado do Maranhão, com a ressalva de que não entrassem nela religiosos que não fossem portugueses. Além disso, o monarca permitia a fundação de outros conventos.113




    Em São Luís do Maranhão, um convento mercedário foi fundado em 31 de janeiro de 1654 – dia da festividade de São Pedro Nolasco e data do já citado sermão de Vieira –, e outro em Alcântara em 1659, além de hospícios em outras localidades, como na vila de Cametá no Grão-Pará.114 Ao longo do tempo, os mercedários solicitaram a criação de um hospício em Lisboa, para uso quando os frades tivessem de passar por lá em viagem, para visitação de parentes ou outras necessidades de sua Religião, recebendo a autorização de D. Pedro II em 1682. Todavia, firmava-se a ressalva de que seria fundado apenas um hospício para cerca de seis religiosos, e sob hipótese alguma seria permitida a criação de capela (apenas um oratório para a realização de missas).115 Ainda assim, foram eles obrigados a abandoná-lo pela viva rivalidade com a mais antiga Ordem da Santíssima Trindade.116




    Frei Agostinho de Santa Maria relatou o episódio em livro, referente à solicitação da instalação dos mercedários em Portugal, reafirmando o conflito com os trinitários.117 Em sua obra, citou ainda a fundação de três templos dedicados às Mercês em Belém, Maranhão e Olinda,118 tendo os padres o intuito de “acudir, senão é a redenção dos cativos cristãos, à conversão e doutrina dos Índios, que também são cativos do infernal inimigo, trazendo-os ao conhecimento da Fé, e da verdade”.119 A Virgem alcançou a predileção de todos os moradores “porque recorrendo a ela em seus trabalhos, necessidades, e doenças, a Senhora como Mãe que é de todos, a todos reparte os seus favores e mercês”.120




    A instalação de casas conventuais mercedárias tinha como principais funções a atividade missionária, a educação de cristãos, a conversão e catequese de indígenas.121 Atuavam em pregações, confissões e missões para proveito das almas e em utilidade dos filhos dos moradores locais, ensinando-os a ler, a escrever, o latim e os “bons costumes”, e aceitando outros para noviços.122 Como “fiéis vassalos”, lutavam na “conquista da gentilidade” e ainda acompanhavam tropas na expulsão de estrangeiros. Em março de 1693, el-rei D. Pedro II repartiu as missões do Amazonas entre distintas ordens religiosas,123 pois jesuítas e carmelitas também atuavam na região.124 Todas possuíam grandes fazendas na Amazônia, e os mercedários eram os que tinham menos religiosos e maiores propriedades, com considerável número de escravos negros.125




    Segundo Beatriz Coelho, na América portuguesa o culto mercedário adquiriu forte caráter assistencialista, “mormente na fundação e manutenção de casas de misericórdia, como ocorreu, aliás, com as confrarias de Santana”.126 No litoral, observou seu prestígio por parte de pretos e militares, recorrência também verificada entre fiéis mercedários de confrarias leigas na Capitania de Minas Gerais. Para a autora, seria justamente nas Minas onde mais floresceriam suas irmandades, com as quais se identificava a “gente mestiça, assumindo, assim, uma feição de utilidade, de assistência e proteção na vida dessas pessoas”.127 Cabe referir a frequência com que a historiografia sobre irmandades no Brasil ressaltou de forma imprecisa os devotos mercedários das Gerais, os “pretos crioulos”, ora inserindo-os na designação genérica de “pretos” ou “negros”, ora como “mulatos” e “mestiços”.




    Em algumas obras, como as de Beatriz Coelho e Augusto de Lima Jr., constatou-se também informação quanto à ação de frades da Congregação da Santíssima Trindade na difusão da devoção à Senhora das Mercês no Brasil. A relação entre as duas ordens esteve sempre envolta a conflitos, sendo, por isso, evitada a permanência de ambas em uma mesma localidade. Ainda assim, não descartamos a possibilidade de uma ou outra terem impulsionado o culto às devoções intimamente relacionadas ao cativeiro, como as invocações dos Remédios e das Mercês.128 A partir de Lidice Ribeiro, vemos que as imagens destas invocações foram muito semelhantes, além da proximidade da função e dos aspectos simbólicos de suas representações, o que pode ter levado a uma confusão por alguns autores ao afirmarem caber aos frades trinitários a iniciativa de difusão da invocação das Mercês.129 A Ordem da Santíssima Trindade não se estabeleceu no Brasil antes do século XX, embora tenha sido verificada a presença de frades e leigos trinitários, bem como a devoção à Senhora dos Remédios, desde o século XVI.130 Em 1788, por exemplo, houve uma Confraria dos Remédios na capela de Santa Efigênia, no Rio de Janeiro, formada por negros da Costa da Mina, que amparava idosos, e, quando possível, utilizava parte da caixinha de esmolas para financiar a alforria ou a contratação de advogados.




    De forma semelhante, Daniela dos Santos Souza analisou a devoção aos Remédios estruturada na Irmandade do Rosário de São João Del Rei. A escolha das devoções era também um mecanismo de distinção de grupos étnico-sociais pela identificação com a cor, o gênero e os aspectos simbólicos do santo ou invocação mariana, como a saúde e a libertação.131 Inseridos na religião cristã, muitos africanos e seus descendentes possuíram seus oragos preferenciais, identificando-se com suas histórias de vida, por vezes direcionados pela crença de deterem algum “poder” diferenciado no mercado de bens simbólicos, garantindo determinada “assistência”. Ao pesquisar irmandades negras, Célia Borges identificou os mais comuns, como Nossa Senhora do Rosário, São Benedito, Santa Efigênia, Santo Elesbão e Santo Antônio de Categeró.132 Os santos católicos foram associados ora a objetos mágicos e poderosos, ora a santos-parentes, dada a importância ao culto aos antepassados e entes da natureza para diversos grupos africanos. Leonara Delfino133 apontou a vinculação dos sofrimentos e superações vividas pelos santos durante o processo de apropriação por parte dos negros, destacando a valorização religiosa da boa fortuna, da saúde e da cura. Lucilene Reginaldo134 afirmava que as afinidades epidérmica e geográfica deviam ser consideradas na escolha dos patronos, sendo muitas vezes circunscrita, visto que havia um investimento das ordens religiosas na disseminação de protetores negros para homens negros, com a promoção do culto a São Benedito pelas ordens franciscanas ou Santa Efigênia e Santo Elesbão pelos carmelitas, além do Rosário pelos dominicanos e jesuítas.




    A cada grupo étnico-social, em uma sociedade escravista, estamental e corporativa pautada em padrões de Antigo Regime, coube um santo da sua condição, expressando também “um imbricado jogo de hierarquias sociais afeitas às clivagens construídas entre os próprios africanos e seus descendentes”.135 A devoção à Virgem foi apropriada por pretos e crioulos devido à carga simbólica da redenção dos cativos e do combate aos não-cristãos, o que não deixava de expressar o discurso catequético tridentino. Como outras invocações marianas, juntamente aos discursos hagiográficos que deveriam contemplar uma multiplicidade de devotos de qualidade e condição distintas, com o passar dos séculos o culto mercedário foi sendo ressignificado em renovados contextos, a partir dos novos moldes da escravidão moderna. Da Península à América Ibérica, criou raízes nos domínios ultramarinos, sendo identificado, nas Minas Setecentistas, com a libertação de escravizados de ascendência africana que, embora convertidos ao catolicismo, permaneciam cativos ou associados ao cativeiro.




    Ao questionar os vínculos entre a cor da pele e as justificativas para o cativeiro, Padre Antônio Vieira defendeu a liberdade como atributo natural da humanidade, embora o delito, pautado pela noção de “guerra justa”, e o nascimento, com a descendência, fossem os dois princípios capazes de legitimar a escravidão. Pregava, assim, pela libertação dos índios, enquanto admitia a escravidão africana como instrumento indispensável à ocupação cristã e à manutenção do Império.136 As guerras tornaram-se fonte legítima de cativos.137 Em alguns sermões, o jesuíta expôs o fato de que não era a cor a responsável por reduzir os negros à escravidão, afirmando também, diferente de outros religiosos, que ela não definia o comportamento e a disposição moral. Não era a cor que justificava sua escravidão, embora as diferenças reforçassem uma sociedade hierarquizada.138 Estigmas e distinções na ascendência estiveram presentes desde cedo em Portugal e em suas conquistas. Mesmo não sendo o critério utilizado para legitimar a escravidão, o ideal de pureza de sangue era garantia de privilégios e honra. A noção de “raça” designava grupos humanos com características comuns, com identidade pelo credo e pela capacidade de manter, ao longo de gerações, os costumes e a fé. Entretanto, o termo não se empregava aos cristãos, mas somente aos seus opositores, os infiéis, como mouros e judeus. Com a expansão do tráfico de escravos, a cor da pele entraria para o rol de empecilhos que asseguravam a “qualidade”, contribuindo para a hierarquização dos indivíduos. Aos poucos a tez escura transfigurou-se em origem cativa, tendo não raras vezes sido associada a características morais e comportamentais apartadas dos princípios cristãos.139




    A escravidão foi tema de inúmeros sermões, aparecendo como castigo e resgate do pecado, como remissão e salvação na vida além-túmulo. A tão propagada “salvação das almas” era considerada duplamente, em um primeiro momento ao serem os infiéis convertidos à fé cristã, por meio do cativeiro, e após a sua morte, com sua passagem pelo terceiro local.140 Nos sermões de Vieira, a condição de escravo deveria ser entendida como uma situação melhor se comparada a quem permanecia em meio ao gentilismo das terras africanas. O caminho para suportar os sofrimentos inerentes ao cativeiro estaria na possibilidade do resgate presente na devoção ao Rosário. “Por obra e graça de Nossa Senhora do Rosário solucionara-se a dúvida principal – alentadamente discutida por teólogos e juristas – a respeito das condições em que o africano havia sido julgado, capturado, escravizado e vendido nas feitorias africanas.”141 Seus escritos confirmavam a legitimidade da escravidão e apresentavam possibilidades de mediação para a redenção. Os padres jesuítas foram os maiores divulgadores da devoção mariana. Vieira se dedicou à elaboração de trinta sermões à Virgem e abordou experiências de distintas capitanias, pregando em irmandades, onde pôde ser testemunha ocular do que relatou, comparando o engenho ao inferno e o cativeiro à preparação para a libertação eterna.142




    Com o intuito de exaltar especificamente a Religião Mercedária, Padre Antônio Vieira abordou o empreendimento dos mercedários não apenas pelo resgate físico dos escravizados, mas pela libertação frente ao perigo da perda da fé. Tais religiosos não se preocupavam apenas com a conversão de novos cristãos, mas faziam com que os já cristãos não se tornassem infiéis. Não apenas tiravam as almas do pecado, mas as tiravam da tentação. Não ensinavam apenas a crer em Cristo, mas que Ele não fosse negado.




    Perfeitos e consumados redentores, porque são redentores de corpos e redentores de almas. [...] Compreende esta obra suprema de misericórdia os dois maiores males e os dois maiores bens desta vida e da outra. O maior mal desta vida é o cativeiro, e o maior mal da outra é a condenação, e destes dois males livram os redentores aos cativos, tirando-os da terra de infiéis. O maior bem desta vida é a liberdade, e o maior bem da outra é a salvação. E estes dois bens conseguem os mesmos redentores aos cativos, passando-os a terras de cristãos.143




    Quantas novas interpretações este sermão não poderia criar? Novos sentidos poderiam ser elaborados em torno do “maior mal” e do “maior bem” da vida terrena, o cativeiro e a liberdade, bem como da outra, a condenação e a garantia de salvação. A adesão ao culto mercedário, segundo Augusto de Lima Jr.,144 pode ter sido motivada pela busca por libertação. Os devotos alforriados se filiariam em irmandades em agradecimento à graça concedida e os escravizados em virtude da intercessão em um horizonte que ainda estaria por vir. A visão esquemática do autor se amparava apenas no conhecimento da narrativa que dera origem à invocação mariana. De forma distinta dos africanos, os crioulos, ou parte significativa deles, não precisavam ser convertidos, pois já nasciam em meio ao catolicismo. Eles deveriam permanecer como cristãos, e não abdicar de suas tradições para se converter à fé católica. Precisavam antes ser contidos frente às tentações do contato com as práticas religiosas africanas de seus familiares. Apenas o batismo não modificava seu estatuto, eles não se tornavam cristãos livres por isso.145 Ou seja, sendo o cativeiro justificado pela guerra justa e pela descendência, não era o seu fim o almejado nos persuasivos sermões ou nas narrativas envoltas às múltiplas invocações marianas, mas sua intercessão por vias legítimas, como, por exemplo, o resgate possível pelo incentivo à doação de esmolas.




    A grande difusão da devoção nas Minas Setecentistas esteve atrelada ao crescimento de grupos étnico-sociais – os “pretos crioulos” cativos, forros e livres –, levando a novas perspectivas e expectativas. É preciso levar em consideração os processos de “crioulização” demográfica e cultural, bem como de crescimento do número de alforriados e nascidos em liberdade na Capitania de Minas Gerais a partir de meados do século XVIII, mesmo período de proliferação das associações dedicadas à Senhora das Mercês.146 Muitos desses crioulos buscaram se autoidentificar de forma diferenciada dos africanos traficados que já possuíam suas irmandades próprias. A escolha e o compartilhamento de símbolos de um orago eram fatores indispensáveis na formação da identidade de qualquer grupo, demarcando fronteiras.147 Em meio ao dinamismo das relações de força e poder, quando um determinado grupo estabelecia critérios de identificação e pertencimento, opostos a outros já existentes, objetivavam o reconhecimento público, podendo, ainda, lançar estigmas aos excluídos daquele meio.148




    Em muitos casos era a religião que estabelecia a identidade, como observou Manuela Carneiro da Cunha149 na utilização da etnicidade em sociedades multiétnicas. Um determinado grupo poderia utilizar identidades diferentes, dependendo do interesse específico a ser explorado. Apesar das diferenças culturais, na adaptação em novo contexto, sua estrutura interna tenderia a refletir as estruturas dos outros grupos já em interação. Era necessário dispor de símbolos inteligíveis a todos os participantes do sistema de interação. Ao se estabelecer, um novo grupo escolhia símbolos não utilizados por outros. Nessa perspectiva, pretende-se demonstrar como os crioulos – sem desconsiderar aqui a importância da articulação com a condição jurídica de escravos, forros ou livres –, inseridos na cristandade e organizados em irmandades sob a devoção mercedária, constituíram identidades em contexto católico, apartados das tradições culturais africanas dos seus familiares, com os quais por vezes compartilhavam inicialmente as Irmandades de Nossa Senhora do Rosário. Com nova escolha devocional, alguns crioulos passavam a adquirir e manejar novos signos e simbologias, ressignificando-os ao longo do tempo de acordo com seus interesses e estratégias.




    1.2 O crioulo e a crioulização em perspectiva atlântica





    1.2.1 O reconhecimento social da diferença




    A expansão e a transformação da sociedade portuguesa e de seus domínios na época moderna tenderam a criar classificações e subdivisões no interior da tradicional representação das três ordens medievais: clero, nobreza e povo. A ideia de uma sociedade composta por três estados não comportava outras formas de distinção existentes no Antigo Regime.150 A nobreza se expandia junto aos seus privilégios, redefinindo suas funções,151 enquanto o povo passava a ser subdividido em estados “limpos” e “vis”. Ao longo do “Século das Luzes”, ampliavam-se os espaços de sociabilidade para a nobilitação por meio do enriquecimento, das práticas comerciais e dos serviços prestados à Coroa.152 Categorias de classificação definiam função e lugar social de povos recém-convertidos: mouros, judeus, indígenas e africanos.




    A cor da pele, entendida como a aparência física e o sangue, passou a estar associada à condição que separava a liberdade da escravidão, sendo uma das muitas marcas simbólicas de distinção social. A tez escura era estigma de impureza e desonra, passando a indicar relação direta ou indireta com a escravidão. A demarcação hierárquica e a ostentação pública do lugar social ocupado possuíam significado político. As formas de tratamento e os marcadores sociais atribuídos às distintas categorias eram pensados por legisladores e supervisionados pelas instâncias de controle no Reino e no ultramar, como, por exemplo, a linguagem dos trajes. As ordens régias, circulando de Portugal para as conquistas, eram discutidas, aplicadas e adaptadas às circunstâncias. Em uma sociedade em que a cor não era o único critério de distinção, outros fatores entravam em jogo. Era preciso demarcar mais distinções do que o branco e o negro, pois existiam outras categorias na multifacetada sociedade colonial.153




    A qualidade social abrangia um conjunto de aspectos, tais como origem, características físicas, crenças religiosas e práticas cotidianas, diferenciando, classificando e hierarquizando indivíduos e grupos sociais. Critérios como procedência, cor da pele e condição jurídica eram determinantes na vida de homens e mulheres inseridos em contexto de dinâmicas escravistas e de mestiçagens biológicas e culturais, como também de variadas possibilidades de obtenção de liberdades, alforria e mobilidade socioeconômica. O reconhecimento da natureza distinta das pessoas dependia das percepções sociais e poderia oscilar ao longo do tempo, (re)configurando o jogo das cores e das identidades nos espaços.154 Determinadas ações de sujeitos ou grupos se modificavam e se naturalizavam, sendo por vezes não mais condizentes com o que era estabelecido para suas respectivas qualidades. Nesse momento os segmentos sociais passavam a adquirir novas perspectivas. Ao serem ressignificadas, categorias coletivas passavam a ser vistas de outra maneira, de forma dinâmica, móvel ou até “movediça”. Por isso a importância de abordagens pautadas em realidades específicas, que não se limitem às generalizações que, tomadas como espécie de glossário, enrijeceriam as análises. As possibilidades de mobilidade inauguraram forma própria ao além-mar, não vinculadas apenas ao enriquecimento, mas também à reputação, ao pertencimento e ao reconhecimento comunitário. Os africanos e afrodescendentes se integraram, formando novas categorias sociais hierarquizadas devido ao número de uniões mistas e à prática de alforria.155




    O africano traficado para o Novo Mundo foi comumente denominado “preto” ou “negro”, demarcando seu caráter estrangeiro, um outsider, um estranho social desenraizado e dessocializado, além de sua condição de cativo.156 O vocábulo “negro”, segundo Eduardo França Paiva, talvez fosse o mais empregado entre portugueses e espanhóis para designar africanos escravizados, intimamente relacionado ao mundo do trabalho. “Negro” e “preto” foram termos utilizados como qualidade e cor.157 No século XIX, de acordo com Sheila Faria, tais denominações faziam referência à condição escrava, fosse atual ou passada.158 A noção de “africano”, contudo, não apareceria nos documentos históricos coloniais.159 Mariza Soares160 abordou a categoria “nação”, termo que classificava e distribuía os escravos no tráfico atlântico. A partir disso, propôs a distinção de “grupo étnico”, “nação” e “grupo de procedência”.161




    Os descendentes de africanos nascidos nos domínios portugueses poderiam ser distinguidos em “pardos”, “mulatos”, “mestiços”, “cabras” ou “crioulos”, representações identitárias “nativas”. O termo “pardo” seria utilizado para designar nativos de alguma ascendência africana, geralmente fazendo referência à tonalidade da pele, e poderia corresponder ao mulato. Usada como “forma de registrar uma diferenciação social, variável conforme o caso, na condição mais geral de não-branco”.162 Em Minas Gerais, mesmo se referindo a um tipo de condição social, se tratava principalmente da miscigenação de origens africanas e europeias.163 Daniel Precioso observou que o termo aparecia com dois sentidos nas documentações, variando de acordo com a região e o período.164 Às vezes correspondia ao filho da união entre sujeitos branco e preto, mas poderia representar o indivíduo “de cor” e livre que, por meio de estratégias de mobilidade social,165 conseguiu se distanciar da experiência do cativeiro. Em algumas localidades, ao longo do século XIX, a categoria foi deixando de ser atribuída a escravos, como observaram Hebe Mattos e Roberto Guedes.166 A categoria também foi empregada para indígenas e seus descendentes, mascarados nos mais diversos registros.167




    Russell-Wood expôs uma distinção entre as categorias pardo e mulato. Embora ambas designassem filhos de uniões mistas, o pardo seria o indivíduo trabalhador, integrado na sociedade e moralmente aceitável, enquanto o mulato era representado como um vadio, preguiçoso, desonesto e insolente.168 Expressões como “raça de mulato”, “mulatismo” ou “mulatice” foram amplamente utilizadas ao longo da Idade Moderna, no sentido de “origem infecta” com tom depreciativo.169 Tais fatos foram observados por Larissa Viana no contexto associativo leigo, apontando o uso do termo “pardo” nas documentações confrariais, e não o “mulato”. Este estava associado à impureza, preguiça, desonestidade, arrogância e desconfiança, enquanto o outro carregaria maior positividade na visão sobre os mestiços.170




    Africanos e afrodescendentes eram constantemente avaliados segundo qualidades, ações e habilidades pretensamente inatas ou específicas à origem, e suas representações foram por vezes controversas. Isto é, as nomenclaturas oriundas do cativeiro descreviam “atributos físicos, reais ou imaginários, ou qualidades morais e características culturais e comportamentos”.171 No decorrer do tempo, algumas imagens e estereótipos construídos foram cristalizados. Tal construção de quadros de valores esteve submetida às conjunturas do tráfico e, consequentemente, aos interesses do comércio escravista em determinado período.172 Em distintas fontes nota-se o caráter pejorativo de “fardo” na denominação “mulato”. É perceptível a criação de duas visões distintas, uma delas que qualifica os mulatos em relação aos negros, e a que os deprecia se comparados aos brancos, o que reforça a noção de que as categorias se consubstanciavam em um jogo espelhar, refletidas umas nas outras em contraposição.




    O jesuíta André João Antonil173 não deixou de salientar o “embaraço” causado por eles. Com ares de ingratidão, caracterizou-os como soberbos, viciosos, valentes e aparelhados para qualquer desaforo, devido à parte de sangue dos brancos existente em suas veias. No que se refere ao caso específico das mulatas, em grande número forras, evocou também os pecados e ruínas consequentes da perdição de seus corpos. Essa também era a visão de José João Teixeira Coelho,174 ao relatar a presunção e a ociosidade transferida pelos brancos. Ao conseguir a alforria, esquivavam-se do trabalho, buscando subsistência por meios ilícitos.




    A literatura de viagem do início do Oitocentos, rica em informações, embora muito direcionada pela lente estrangeira que repele o que lhe é diferente,175 também expressou a visão de muitos quanto às designações étnico-sociais, à miscigenação e ao caráter de inferioridade e degeneração da mestiçagem. Como constatou Hartog, a partir do contato e da diferença, pôde-se “desenvolver uma retórica da alteridade própria das narrativas que falam sobretudo do outro, especificamente as narrativas de viagem, em sentido amplo”.176 Esse foi o caso, por exemplo, do inglês John Luccock, que relatou, ao percorrer as vilas mineiras.177




    Nesse emaranhado de cores e (des)qualificações, restam ainda outras considerações a respeito dos termos utilizados para os filhos de enlaces “híbridos”. O termo “cabra” correspondia à ascendência africana e se referia aos filhos de pais de origens mistas, podendo ser pardo, crioulo ou africano.178 A designação “mestiço” foi mais comum em relação às uniões entre indígenas e ibéricos. O vocábulo já existia antes do Novo Mundo, com significado de nascido de “raça misturada”. Contudo, só seria recorrente ao longo dos séculos, e não logo no início do povoamento.179 Em narrativa de viagem do século XIX, Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius observaram o uso de “mameluco”, “caboclo” e “cafuzo”, utilizados para os descendentes de pais mistos, branco e indígena.180




    Já quanto à categoria “crioulo”, de acordo com o amplo levantamento léxico ibero-americano realizado por Eduardo França Paiva, foi possível verificar que o vocábulo criollo teve sua origem no mundo atlântico, em contexto colonial, sendo amplamente utilizado nas conquistas, como África e Américas. Na obra “Comentarios Reales de los Incas” de Garcilaso de la Vega, de 1609, o termo foi utilizado para classificar os negros nascidos nas Américas, tidos como menos honrados e qualificados por seus pais, que nasceram em sua pátria.181 Ele seria ressignificado nos territórios hispânicos, empregado também para os filhos de espanhóis nascidos na América. Para Rangel Cerceau o fato “de não serem naturais do local de nascimento de seus pais era uma situação quase que sine qua non, até pelo menos o século XVIII, para a ‘qualidade’ de ser criollo”.182 O termo, todavia, foi reconfigurado em meio às dinâmicas e fluidas relações das experiências atlânticas, sendo por vezes mantido ao longo de gerações, e, por isso, não consideramos a diferenciação do local de nascimento dos pais como uma condição genérica principal. Em outras fontes foram constatados significados distintos, que talvez, em conjunto, lancem alguma luz para a compreensão da polissêmica categoria.




    Segundo alguns etnologistas, o termo provém de “criador” ou “criação”.183 No dicionário do padre Raphael Bluteau (1638-1734), crioulo designava o escravo que nasceu na casa de seu senhor. A caracterização remetia, antes de tudo, à origem de nascimento, ao fato de algo ou alguém não possuir origem externa ou estrangeira, não ser comprado, servindo também para animais, como uma galinha crioula, “não comprada de fora, criada em casa”. Seu significado estava intimamente ligado à reprodução.184 Poucos foram os viajantes que se dedicaram à definição das categorias de distinção étnico-social, mas, em alguns casos, como Auguste de Saint-Hilaire, foi mencionado o termo “crioulo” com dois sentidos nas Américas, os “nascidos de pai e mãe europeus” e os “nascidos no Brasil, de pai e mãe africanos”.185




    Johann Moritz Rugendas dedicou páginas de sua obra a fim de retratar características dos escravos no Brasil, e em suas ilustrações, que segregaram africanos e crioulos, notam-se traços que lhe chamaram atenção, “tanto pelas tatuagens especiais do rosto como pelas diferenças muito marcadas da fisionomia”.186 Ao “definir uma ‘qualidade’, o tipo de cabelo, os olhos, as feições, a ascendência e o posicionamento social também foram utilizados como identificadores de pessoas, independentemente da ‘cor’”.187 Os crioulos de sua litografia apresentaram traços africanos e europeus, podendo representar um encontro biológico e cultural na experiência colonial dos trópicos. Os olhos e a expressão do olhar, a boca e o nariz, a estrutura facial ou elementos externos como a vestimenta, os adereços, o corte de cabelo, as costeletas e as escarificações foram aspectos retratados de forma discrepante.




    Além disso, a noção de uma espécie de “criação acompanhada” poderia diferenciá-los, por exemplo, dos pretos identificados como “boçais”. Sua experiência estaria mais próxima do que se qualificava como escravo “ladino”. Como sugere o dicionarista Antônio de Moraes Silva, este não era rude, mas esperto, pois sabia a língua local, o português, e o serviço ordinário de casa. Tais características empregavam-se também para o caso dos mouros.188 A ambientação, o aprendizado da língua, a capacitação para os serviços e a aproximação da religião cristã desde o nascimento arrematavam a significação da categoria. Outro religioso elaborou uma reflexão, o já citado Antonil, “uns chegam ao Brasil muito rudes, e muito fechados, e assim continuam por toda a vida. Outros em poucos anos saem ladinos, e espertos, assim para aprenderem a doutrina cristã, como para buscarem modo de passar a vida”. Dentre “os que nasceram no Brasil, ou se criaram desde pequenos em casa dos brancos, afeiçoando-se a seus senhores, dão boa conta de si. E levando bom cativeiro, qualquer deles vale por quatro boçais”.189




    Nesse sentido, as ideias de proximidade, fidelidade ou afetividade estiveram mais presentes, além de demonstrar que os crioulos seriam mais especializados em seu trabalho. Poderíamos questionar, como Roger Bastide,190 que enquanto o filho do senhor tinha pai branco e ama-de-leite negra, o crioulo, que muitas vezes possuía pai incógnito, crescia interiorizando a figura paterna a partir de seu senhor. O crioulo entraria em contato com a cultura, as referências e as concepções de mundo do homem branco. Todavia, outros autores, como Russell-Wood,191 reconhecem a importância da herança familiar na relação entre as diversas etnias africanas e seus descendentes. As tradições e a interação cultural existentes no Novo Mundo estariam presentes no cotidiano dos crioulos, e nem todos possuiriam uma identidade ancorada na negação da africanidade, nem todos optariam pelo rompimento familiar.




    Considerando sua ascendência e reconhecendo a proximidade com seus familiares, é possível que os crioulos estivessem em uma condição intermediária entre as origens africanas e os traços culturais “europeizados”, inseridos em uma dinâmica pendular que poderia guiar à “crioulização” ou à “africanização”, ou seja, uma dimensão estratégica que poderia direcionar suas escolhas e possibilidades.192 Seriam diferentes dos africanos – apesar destes serem fundamentais na formação da identidade crioula - e também dos brancos, mas participariam, assim como eles, dos processos de interação e negociação culturais. Nesse caminho, Gilberto Freyre já chamava atenção para o fato de que no contato biológico e cultural entre portugueses, indígenas e africanos, mudanças, adaptações e reorientações culturais não se dariam apenas no sentido à “europeização”, modificando significativamente todos os envolvidos.193




    Também observamos algumas variações quanto às explicações do uso do termo “crioulo” na historiografia, variando de acordo com a documentação, o local e o período analisado, o que nos motivou a pensar a questão mais profundamente a partir das irmandades. Segundo Douglas Libby e Zephyr Frank, nas Minas Setecentistas o termo se referia ao negro nascido no Brasil, com mãe de origem africana, demarcando distinções de qualidade, cor e procedência. O crioulo nascia escravo quando filho de mãe escrava e livre quando filho de mãe forra. Os pais poderiam ser negros, crioulos ou pardos, enquanto os filhos de pais brancos seriam mais comumente classificados como pardos, mulatos ou até mestiços. O consenso entre os especialistas está no fato dos filhos de mulheres africanas serem designados como crioulos. As gerações seguintes seriam mais difíceis de classificar. Por vezes a designação se mantinha, mas em outros casos poderia desaparecer.194




    Rodrigo Rezende, que também aborda o uso do termo nessas diferentes tipologias documentais, constatou que ele foi designado a inúmeros tipos de enlaces matrimoniais nas Minas.195 Para ele, os crioulos formavam “nações”, no sentido de terem procedências e origens, e estavam constantemente amalgamados à realidade da escravidão. Já para Mariza Soares,196 observando a experiência do Rio de Janeiro Setecentista, crioulo seria uma condição provisória, visto que seu filho não receberia a mesma designação. Com isso, percebeu seu “apagamento” no decorrer da descendência e que essa designação se manteria apenas com a manutenção do tráfico. Para ela, no século XIX se generalizaria o uso do termo para todos os afrodescendentes nascidos nas sociedades colonial e imperial. Para outros autores, como Sheila Faria, o crioulo seria obrigatoriamente um escravo, não podendo nascer livre, e seus filhos seriam pardos.197 Hebe Mattos, da mesma forma, relaciona o termo, no século XIX, exclusivamente à vivência do cativeiro, sendo escravos ou forros recentes.198 Estas visões não deixam de se aproximar dos significados relatados nos dicionários do período citados acima.




    O termo era muito fluido, e, nas fontes históricas, a designação étnico-social foi constantemente influenciada pelas percepções do próprio indivíduo e de quem escrevia as documentações. Antes de pensar as categorias a priori, é importante demarcarmos as designações e os significados vigentes na sociedade de acordo com os registros encontrados. É indispensável analisar cada região e período de forma específica e aprofundada, ao mesmo tempo compreendendo a abrangência e a multiplicidade de sentidos, propondo comparações e conexões que abarquem a complexidade das categorias em circulação em perspectiva atlântica, não definidas apenas dentro de uma espacialização política previamente delimitada, mas desenvolvidas por meio das interações socioculturais e das trajetórias dos sujeitos. O “crioulo” poderia apontar, inicialmente, para a distinção do negro traficado de terras africanas, demarcando uma fronteira para os que nasciam no Império Ultramarino Português ou na Ibero-América e demais conquistas; mas, de forma mais abrangente, poderia abarcar a maior complexidade de experiências europeias, africanas e americanas inseridas nas dinâmicas atlânticas. Mary Karasch afirmou que a designação seria mais comum aos escravos nascidos no Brasil, mas que também se aplicava ocasionalmente aos nascidos em colônias portuguesas da África: os “crioulos africanos” de Cabo Verde, Ilha do Príncipe, São Tomé, Angola ou Moçambique. Dessa forma, a proposta é avançar um pouco no próximo tópico referente à categoria crioula e aos processos de “crioulização”.199




    1.2.2 O crioulo e a crioulização no centro do debate historiográfico




    Embora não exista uma padronização ou universalização no emprego das categorias de identificação étnico-sociais, o termo “crioulo” talvez tenha sido um dos mais ambíguos, apresentando-se ainda como grande desafio aos pesquisadores.200 Dentre as diversas teorias na área dos estudos afro-americanos, concebidas a fim de interpretar os fenômenos de contato entre grupos e as dinâmicas de hibridação201 étnica e cultural em sociedades escravistas, vem ganhando enfoque o debate em torno do processo de crioulização. Com uma primeira atenção para as experiências do Caribe, Suriname e Sul dos Estados Unidos, os estudos deslocaram-se para sua origem na África. Desde Nina Rodrigues até pesquisadores mais recentes, as transformações étnicas e culturais também passaram a ser pensadas para o Brasil, embora o problema nem sempre tenha sido abordado em termos de “crioulização”.202




    Apesar do conceito de “crioulização” ser “criticável pela sua ambiguidade semântica e por seu uso indiscriminado, sobretudo no debate acadêmico norte-americano”,203 ele merece maior atenção pela historiografia brasileira. Antes de tudo, cabe assinalar para a distinção da dupla significação do conceito. No âmbito demográfico, o processo pode remeter para o aumento da população crioula, enquanto uma segunda vertente é a crioulização cultural, um processo de transformação ao qual estiveram sujeitas variadas culturas inseridas nesse mesmo quadro de relações atlânticas. Muito embora estes dois processos estejam conectados, eles não são paralelos e um não é resultado do outro.




    Um grande problema sempre foi saber em que medida as origens culturais africanas e as noções de etnia e identidade orientaram o reordenamento cultural das populações escravas afro-diaspóricas nas Américas.204 Essa questão ainda divide a comunidade acadêmica. Uma parte dos pesquisadores argumentou que “as sociedades africanas eram tão fragmentadas e que o impacto do comércio escravo e a agricultura eram tão destrutivos que isso impediu a continuação das culturas africanas nas Américas”.205 De forma distinta, outros estudiosos afirmaram a importância das identidades e etnias africanas, seja observando “sobrevivências” ou sua alteração pela crioulização nas Américas. Pincelaremos o debate, mas ressaltamos, como propôs Linda Heywood, que é preciso e possível pensar em uma via do meio.




    Na década de 1960, o jamaicano Kamau Brathwaite foi o primeiro autor a tratar de creolization, o processo entendido por ele como uma forma de conceber a sociedade como partes constituintes de um todo, e não pautada em dicotomias pré-determinadas como branco e negro, senhor e escravo. Como um processo cultural originário no sistema de plantation das colônias escravistas, constituía-se da “fricção criativa” de duas culturas que se adaptavam mutuamente em um novo contexto.206 Na década seguinte, Sidney Mintz e Richard Price207 utilizaram o mesmo conceito para salientar a “criatividade cultural” dos povos escravizados nas Américas, minimizando a importância dos “africanismos” ou de “transposições culturais”. Ao invés, realçaram a persistência de orientações cognitivas, princípios gramaticais ou “visões de mundo” africanas que teriam direcionado as experiências, mesmo que a totalidade de suas matrizes culturais não pudesse atravessar o atlântico devido à sua heterogeneidade e à ausência de instituições capazes de reproduzir as sociedades originais. Outro ponto que causou intensos debates posteriores foi a ideia de rapidez com que os africanos e seus descendentes passaram a pensar e agir como membros de algo novo, compondo novas comunidades. Para eles, as interações entre os escravizados começariam ainda na África, e, por isso, o princípio de uma cultura crioula seria resultado do encontro interétnico ocorrido nos entrepostos comerciais, nos portos de embarque, nas rotas do tráfico.208




    Os debates em reação aos postulados dos autores levaram a visões opostas, as teorias afrocêntricas, e muitos foram os que retomaram a antiga perspectiva de Melville Herskovits, que supervalorizou a importância das “sobrevivências” culturais africanas, demonstrando que cada cultura possuía uma gramática própria que serviria de elemento organizador das novas formulações. Uma nova divisão criada entre “afrocêntricos” de um lado (representados por nomes como John Thornton e Paul Lovejoy) e “crioulistas” do outro (como Mintz e Price e Ira Berlin), embora seja extremamente simplista e reducionista, exprime a dimensão política e ideológica do debate.209 Os primeiros ancoravam-se no nacionalismo cultural negro, enquanto os segundos foram taxados como eurocêntricos por basearem-se em um viés assimilacionista. Muitos criticaram a ideia de que a crioulização consistisse em uma síntese rápida e em desenvolvimento desde o início do contato entre as diferentes culturas envolvidas, mas, como apontaram Mintz e Price, sua teoria aplicava-se à especificidade do Suriname.210




    Paul Lovejoy, em contrapartida, elaborou suas críticas e propôs um modelo de crioulização gradual por estágios, o que solucionaria o problema do “processo rápido”. Já a partir da ênfase na agência dos africanos nos contextos pré e pós-travessia atlântica e na permanência das identidades étnicas africanas no Novo Mundo, John Thornton211 questionou a heterogeneidade cultural africana e o impacto negativo do tráfico na transmissão cultural entre África e Américas. Argumentou que a crioulização deveria ser vista como um processo que teve seu início na África, apontando para o fato de que muitos escravizados já eram habituados ao contato e à hibridação cultural entre os diversos povos africanos e depois com a presença do europeu.212 Contudo, como alegou Price posteriormente às críticas recebidas, seu modelo analítico nunca apontou para uma confusão cultural e nem para a diversidade cultural como uma barreira, antes apresentaram tal diversidade africana como um incentivo ao sincretismo e à crioulização. Além disso, a ideia de que os africanos “partiram do zero” ao chegar às Américas já não era endossada por ninguém há anos.213




    Ira Berlin, retomando as discussões a respeito da crioulização, identificou o crioulo214 atlântico como um intermediário cultural criado nos portos comerciais – um ambiente de contato –, familiarizado com os costumes, as línguas e as religiões dos africanos e dos europeus. Ou seja, ressaltava o longo período de contato entre europeus e africanos anteriormente à travessia. Seus estudos buscavam compreender o passado africano e afro-americano a partir de relações interculturais.215 Nos Estados Unidos, o crioulo atlântico foi considerado como o elemento dominante de uma primeira geração de africanos traficados, as “gerações de travessia”, nos séculos XVI e XVII.216 “Como seus equivalentes africanos, os crioulos atlânticos de origens europeia, sul-americanas e caribenha também se tornaram parte das gerações de travessia da América negra.”217 Diferente do percurso que normalmente associa o africano e o crioulo como dois estágios consecutivos de um processo de mudança de geração, Ira Berlin também aludiu para a transição em sentido oposto, o movimento que levaria o crioulo à africanização. Diferentes percursos possíveis.




    Em outras palavras, refuta-se a ideia de que africano e crioulo correspondam apenas a dois estágios irreversíveis de mudança de geração. “O que emerge dessa análise é uma crioulização que vai além de um mero processo gradual, e aponta para a necessidade de um modelo que poderíamos chamar de oscilatório ou pendular.”218 Tal modelo oscilaria temporalmente, mas também com a diversidade da dinâmica espacial. A noção de “crioulo atlântico” não se definia necessariamente pelo nascimento nas Américas, pela qualidade ou cor da pele. A categoria ganhou o tom de estratégia cultural e política.219




    Ser africano ou crioulo, a africanização ou a crioulização, poderia depender tanto da origem de nascimento como da própria escolha do indivíduo. Ou seja, o termo é (re)configurado a fim de capturar a transformação cultural que poderia ou não estar atrelada à mudança de geração. Segundo Luís Nicolau Parés, é preciso atentar-se para dois movimentos articulados, “haveria o processo de longa duração de institucionalização da cultura crioula, envolvendo africanos, europeus e seus descendentes, e o processo de curta duração de integração a ela dos africanos recém-chegados”.220 Neste segundo processo haveria a necessidade de os africanos adaptarem-se, para além da cultura europeia, à diversidade étnico-cultural das senzalas.




    A condição de maior ou menor integração na cultura hegemônica, com a importância ímpar da questão da língua e a aproximação da religião cristã, identificava-se com os termos “ladino” e “boçal”. A crioulização de africanos e seus descendentes poderia ser considerada como um processo de “ladinização”. Todavia, a dinâmica pendular permitia reorientações que direcionassem à africanização, como a chegada de novos africanos com o tráfico atlântico, “dependendo do seu peso demográfico, da sua homogeneidade étnica, das características da sua cultura e, às vezes, até da idiossincrasia carismática dos seus líderes”, o que poderia “exercer influência e modificar aspectos da cultura crioula local, dando-se, nesse caso, um processo inverso de ‘boçalização’ ou ‘africanização’”.221 Havia ainda o âmbito dos comportamentos individuais, com alternativas de africanos crioulizados e crioulos africanizados. “Crioulização e africanização, portanto, devem ser entendidas como categorias interdependentes, imbricadas uma na outra: a africanização só podia dar-se num contexto já crioulizado, enquanto a crioulização só tem sentido como transformação de formas africanas.”222




    Para alguns autores, como Luís Nicolau Parés, a crioulização vai remeter às noções de hibridação e síntese cultural, com a assimilação de práticas e valores dominantes estabelecidos, e com novas instituições e identidades compartilhadas. A crioulização, de maneira nenhuma, é entendida como “mistura indiferenciada”, unilateral e sem conflitos. Alguns autores,223 por outro lado, reforçaram que o conceito não deve ser confundido com o sincretismo ou a hibridação, pois os indivíduos, a partir de uma reestruturação étnica na qual os elementos identitários são ressignificados em um novo contexto até surgir algo próprio do lugar, são, portanto, vistos como produtos pertencentes ao local, e não como “misturas” oriundas de códigos culturais das sociedades envolvidas.224




    Como alertou Richard Price,225 é possível a existência de estilos de vida sincréticos ou multiculturais, sendo desnecessário estabelecer um modelo único. Ser crioulo remetia ao contato biológico e/ou cultural entre sociedades africanas e europeias. Um processo de ressignificação, reinterpretação e incorporação de novos elementos a partir das tradições e heranças culturais. É comum pensarmos em hibridismos e sincretismos, como também na adoção de estilos de vida policulturais, com a justaposição cumulativa de referentes culturais distintos, mas não inconciliáveis e incoerentes, sendo preciso avaliar caso a caso. A noção de “amálgama” de elementos deve ser analisada com cautela, considerando que o processo consiste em uma via de mão dupla em que ambas as culturas em contato são transformadas, por meio de conflitos, resistências, adaptação e ressignificação (assimilação, analogia, coerências).




    Definir as noções de “crioulo”, “crioulidade” ou “crioulização”, como apontou Roquinaldo Ferreira, é algo longe de ser consensual, por fazer referência a diferentes tipos de sujeitos e a um complexo processo de reconfiguração cultural. É necessário “historicizar as transformações das culturas africanas tomando a África como ponto de partida”.226 Este autor constatou que o termo na África, embora também seja dúbio, era comumente destinado à população negra cristã e ocidentalizada, tendo como pressuposto a assimilação de traços e valores culturais europeus. Com o tempo, passou a expressar “transformações culturais e identitárias de indivíduos envolvidos com o comércio atlântico – na condição de escravos, escravocratas ou trabalhadores do tráfico”, o que já pressupõe maleabilidade e “capacidade de transição entre universos culturais díspares, tendo caráter transracial e transcultural”.227




    Nessa transição, os crioulos atlânticos possuíam características culturais e faziam parte da África, da Europa e da América, os três mundos integrados, como proposto pela história atlântica.228 Independentemente de local de nascimento ou qualidade social, seriam aqueles que compartilhariam a cultura afro-europeia, sendo ainda agentes na dinâmica da diáspora atlântica. Nem sempre a força motriz do processo de reordenamento cultural era de origem europeia, podendo ser a cultura africana a dar o tom, como observado por Roquinaldo Ferreira para Angola.229 Para Linda Heywood, esse fenômeno teria ocorrido como resultado da africanização dos colonizadores portugueses e de suas culturas. Na África Central os portugueses não teriam encontrado dificuldades em se adaptar ao ambiente cultural africano, e, paralelamente, os centro-africanos foram habilidosos em integrar de forma seletiva elementos da cultura europeia. O processo de crioulização estava expresso nas relações sociais, nos rituais religiosos, no cotidiano. Era um compartilhamento de costumes e trocas mútuas.230




    Muitos crioulos atlânticos viveram a experiência do cativeiro e da diáspora africana. Observa-se que, em local intermediário, o crioulo manejava suas possibilidades, escolhas e estratégias, caminhando entre os diferentes mundos em contato, aproximando-se dos referenciais culturais e das relações sociais que lhe convinha em determinado momento de sua vida. Por certo, seu posicionamento em meio a negociações interculturais e de caráter fronteiriço não significava a anulação de estigmas construídos pelos dois lados. Ira Berlin destacou a capacidade de criar comunidade própria, aproximando-se de sujeitos estabelecidos, como um patrono influente, instituições e modos de vida das sociedades em formação no Novo Mundo, compartilhando padrões de resistência, constituindo famílias e redes de parentesco, alcançando distintas formas de liberdade, como a integração comunitária.231




    Em vista das considerações expostas até aqui, foi possível visualizar, mesmo que de forma sintética, um amplo e intenso debate entre “afrocêntricos/africanistas” e “eurocêntricos/crioulistas”, que de maneira alguma esgota as discussões e aborda o elevado número de estudiosos do assunto. Porém, como muitos modelos dicotômicos que tornam as análises simplistas e infrutíferas, constata-se que a africanização e a crioulização são processos que devem ser contextualizados. Os africanos chegaram ao Novo Mundo com suas heranças culturais, mas também entraram em contato com uma grande diversidade de povos e culturas em um novo contexto, o que influenciaria o movimento de reordenação cultural pendular, seja no sentido à africanização ou à crioulização. Quanto à última, múltiplos processos de crioulização existiram, tendo os cativos ou egressos do cativeiro feito uso de estratégias distintas, em paralelo às relações tecidas, por meio de alianças e dissensões, de acordo com as procedências africanas oriundas da manutenção do tráfico.232




    Os crioulos poderiam estar atrelados a uma identidade associada à pigmentação da pele e à condição social, ao seio familiar ou à participação em determinados espaços de sociabilidade, como irmandades, quilombos, corporações de militares e de ofícios. Pensada, em geral, como uma espécie de dinâmica de hibridação cultural gerada e experienciada principalmente por africanos, nem sempre os autores associaram a crioulização ao crescimento demográfico dos negros nascidos nas Américas. E, como vimos, esse foi o principal significado do termo “crioulo” em muitas fontes da América portuguesa, embora seja também pertencente a um contexto muito mais amplo de relações escravistas que conectaram o atlântico. Por isso propõe-se aqui uma interpretação mais abrangente, associando seu caráter demográfico e cultural, tendo em vista as ressignificações da categoria e as estratégias sociais e políticas empreendidas pelos próprios sujeitos, os ditos crioulos.




    Empregado com uma miríade de sentidos na Europa, na África e nas Américas, em contextos coloniais do Atlântico Negro, o vocábulo “crioulo” pode ter sido utilizado como indicativo do sujeito “natural” ou “nacional” de um determinado lugar (em novo contexto, o “próprio ao lugar”). Era nascido, integrado, pertencente a uma comunidade ou vizinhança, intermediário e mediador em situação de contatos interculturais. Além disso, não deixava de fazer referência a noções como “ocidentalização”233 ou “europeização”, isto é, à aproximação ou assimilação das dominantes matrizes culturais europeias. Demarcava-se, por vezes, a diferença do local de origem dos filhos em relação aos pais ou em relação a um deles em casos de uniões mistas. Todavia, também existiam os crioulos filhos de crioulos. Era uma categoria fronteiriça, de alteridade, de oposição a outros sujeitos nascidos em outro lugar, como África, mas também Reinos Ibéricos, embora tenha sido apropriada pelos afrodescendentes das Minas Setecentistas, que a considerariam, e, posteriormente, a reivindicariam, como uma relação de continuidade entre os “nacionais do Reino e Conquista de Portugal”. Uma relação de afirmação da categoria em constante construção. A representação crioula não se limitaria à qualidade social registrada no batismo. É preciso pensar a partir do sentido político, das estratégias coletivas vivenciadas durante a própria construção e ressignificação da categoria crioula.




    Estamos diante de contextos de circulação de categorias e expressões de identificação, classificação e distinção na Íbero-América e demais conquistas na África e no Oriente, que foram construídas, apropriadas e ressignificadas ao longo do tempo. Elas devem ser analisadas em situações específicas em meio a relações dinâmicas, fluidas e complexas, tendo em vista sua maleabilidade e inventabilidade na prática, com variadas associações entre si. Tais expressões, que qualificavam ou desqualificavam os sujeitos e grupos, eram manejadas para espelhar uma infinidade de atributos, como origem (linhagem, ascendência), limpeza ou impureza (defeito) de sangue, religião, trabalho, cor (fenótipo), fisionomia, condição jurídica e práticas cotidianas. A diversidade dessas expressões demonstra a (re)construção de sentidos nas classificações, distinta das generalizações em macro categorias que começaram a se constituir a partir do século XIX, como no caso de “africano”.




    As categorias existiam na (co)existência das relações e na conflitualidade dinâmica, e, por isso, não seria possível enrijecê-las em formatos explicativos limitados. As situações e experiências são mais ricas, e é por elas que analisaremos a construção identitária na fluidez das relações, em um jogo múltiplo e espelhar de identidades em coexistência. Um sujeito era classificado na medida em que era “avaliado” em relação a outro. A percepção poderia mudar a partir das relações em contraste. Os atributos poderiam ser relativizados, flexibilizados ou alterados de acordo com quem seria “comparado” nas diferentes escalas hierárquicas étnico-sociais (como qualidade social, condição jurídica, vizinhança e naturalidade). Quem era o crioulo em relação ao africano, ao pardo, ao branco? Diferentes níveis de cativeiros e liberdades, crioulização, africanização e mestiçagens devem ser dimensionados, como veremos nas práticas associativas leigas.234 Dessa forma, nos questionamos, como parte dos indivíduos reunidos sob a classificação de “pretos cativos e forros”, sob a devoção ao Rosário, passaram a se identificar e se distinguir como “pretos crioulos” cativos, forros ou, ainda, sem condição jurídica demarcada, atrelados ao culto mercedário?




    1.3 O espaço confraternal e as Mercês crioulas nas Minas Setecentistas: grupos étnico-sociais e identidades em disputa




    1.3.1 Universo associativo leigo e identidades devocionais




    A devoção mercedária manifestou-se das mais diversas formas em todo o além-mar, quer por meio de ordens primeiras e segundas, ou de ordens terceiras e irmandades leigas. Tais irmandades foram constituídas pelos arraiais e vilas das Minas Gerais a partir do segundo quartel do Setecentos, alcançando certa particularidade não observada para outras capitanias: sua fundação por um grupo étnico-social específico, os “pretos crioulos”. Ou seja, apenas nas Minas Setecentistas encontra-se o predomínio de Irmandades das Mercês erigidas por crioulos, embora também houvesse sujeitos de outras qualidades nestas agremiações, bem como crioulos em outros sodalícios, como nas Irmandades do Rosário. Anderson Oliveira analisou casos, em Vila Rica e Mariana, nos quais os crioulos reunidos nos templos dos pretos possuíram certa preferência pelo culto à Santa Efigênia, participando de juizados devocionais, enquanto africanos de distintas nações espalharam-se por outras devoções anexas.235




    Em outras capitanias, certas vezes as Mercês não eram fundadas por crioulos ou foram escolhidos outros oragos por eles, além de ter sido muito frequente a aliança com africanos, em especial os angolas, como já como bem demonstrou Lucilene Reginaldo.236 Alianças entre pretos e crioulos também existiram nas Gerais, dado o número de “nacionais” presentes em Irmandades do Rosário, e, paralelamente, a devoção a outros patronos se consolidaria. Ao longo do século XVIII, o culto à Senhora das Mercês atrairia parte dos crioulos que passariam a se organizar separadamente, disseminando-se por muitas vilas e arraiais. Cabe-nos esboçar, primeiramente, alguns exemplos de experiências dessas outras localidades.




    De forma distinta de Minas Gerais, no Rio de Janeiro Setecentista, um documento da década de 1770 constatava “várias irmandades de pretos com Igrejinhas” como “as Irmandades das Mercês, e São Domingos, S. Felipe Tiago, O Menino Jesus, Santa Efigênia, e S. Elesbão, N. S. da Lampadosa, S. Mateus, outra de São Benedito em Santo Antônio, o Senhor Jesus do Cálix, N. S. de Belém e Santo Antônio da Mouraria”237, embora não especificasse distinções entre africanos e afrodescendentes. Um emaranhado de possibilidades para a participação dos crioulos em associações leigas fez com que Mariza Soares questionasse sua configuração e seus interesses enquanto grupo social coeso.




    Quem é efetivamente assim designado? Têm os crioulos relação com seus ascendentes? Criam formas próprias de sociabilidade? A Irmandade de Santana é criada em 1735 por um grupo de crioulos mas já em meados do século XIX é identificada como uma agremiação de militares. Haveria alguma relação entre eles?238




    Também fazemos as mesmas perguntas, elencando algumas hipóteses. Nas irmandades negras do Rio de Janeiro, a partir de subdivisões devocionais no interior da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, localizada na Igreja de São Domingos, Mariza Soares identificou a atuação dos pretos minas-makis em rejeição aos pretos de Moçambique, Cabo Verde e São Tomé, constituindo novos laços sob os signos das almas e de Nossa Senhora dos Remédios.239 Nota-se que o conflito desenrolar-se-á, como em outros casos, sobretudo entre os africanos da Costa da Mina e os identificados como “crioulos africanos”.240 Já a Irmandade do Rosário e São Benedito era formada por angolas e crioulos, localizando-se na matriz de São Sebastião até a construção de templo próprio, em 1725.




    Inúmeras devoções ganharam espaço no Rio de Janeiro entre os séculos XVII e XVIII, não raras vezes havendo distintos oragos sob a proteção de uma mesma categoria social, em irmandades e templos diversos. Os próprios pretos minas se dividiram em grupos em torno das Irmandades de Santo Elesbão e Santa Efigênia, do Glorioso Santo da Mouraria, de Nossa Senhora da Lampadosa (na Igreja do Rosário) e da devoção ao menino Jesus (na Igreja de São Domingos). Independente disso, Mariza Soares alertou que tal fragmentação dos minas não fosse interpretada como a formação de um grupo minoritário, pois tiveram presença significativa entre os escravos africanos.241 Porém, nos questionamos, por que então caberia apenas aos crioulos o questionamento de sua organização enquanto grupo coeso, não configurado ao redor de uma mesma devoção ou irmandade? Seria melhor pensar na existência de um quadro geral de grande diversidade devocional em meio às dinâmicas étnico-sociais e escravistas na cidade do Rio de Janeiro Setecentista. Além de qualidade e “nações”, deve-se levar em consideração as subdivisões por outros fatores, como a condição jurídica.




    Mary Karasch ressaltou algumas dessas devoções organizadas em irmandades no Rio de Janeiro. Dentre as agremiações destinadas aos “pretos nacionais”, observou uma Irmandade de crioulos na Igreja de São Domingos e uma Irmandade de crioulos e soldados do regimento de pardos na Capela de Santana, mencionando uma Irmandade das Mercês, composta de maneira geral por “homens de cor”, no Convento de Santo Antônio.242 Larissa Viana encontrou uma menção a uma irmandade dita de crioulos, referindo-se à Irmandade das Mercês iniciada em fins do século XVII, sediada na Capela de Nossa Senhora do Parto. Já Anderson Oliveira considerou que esta irmandade, bem como a de São Jorge, ambas sediadas na Igreja do Parto construída em 1653, destinava-se aos pardos.243 Nesse sentido, Larissa Viana identificou certo enraizamento e continuidade de irmandades de pretos e pardos em detrimento da criação de confrarias sob devoções mais intimamente relacionadas aos crioulos. Tal Irmandade das Mercês alçou grau de ordem terceira em 1835.244 Encontramos aprovação de Compromisso, de 1828, que não informava tratar-se de uma instituição crioula. Caso tenha sido, não foi, naquele momento, representada publicamente dessa forma.245




    Em outras pesquisas, Mary Karasch identificou uma Irmandade das Mercês, em Compromisso do final da década de 1770, em São Joaquim de Cocal, Capitania de Goiás, que unia pretos e crioulos, com a negociação de que em cada ano um deles ocuparia os cargos de Rei e Rainha.246 Edimilson Siqueira também mencionou a Irmandade das Mercês dos Pretos Cativos de Cocal, e encontrou, ainda, em Vila Boa de Goiás, crioulos reunidos, mas desta vez sozinhos, sob a devoção de São Benedito.247 Em Compromisso de 1804, localizamos algumas cláusulas direcionadas aos crioulos e à devoção ao santo negro. Nas palavras dos irmãos, São Benedito “sendo igual, e de nossa cor”, tornava-os comparavelmente dignos da aceitação de Nossa Senhora. A irmandade aceitava irmãos de qualquer sexo, qualidade e condição. Já o capítulo referente aos ofícios administrativos apresentava restrição, “sendo todos crioulos”.248




    Por outros tantos enredos, como, por exemplo, na Bahia, fora fundado, em 1735, um convento das ursulinas sob a proteção das Mercês, já analisado por Luiz Mott.249 Por outro lado, no que se refere às agremiações crioulas, Luís Nicolau Parés250 registrou a existência de uma irmandade ao Bom Senhor Jesus dos Martírios, na capela da Barroquinha em Salvador, sendo proibida a entrada de africanos. O oposto foi verificado em outro grêmio dos Martírios, dos homens pretos da “nação gege”, no convento do Carmo na Vila de Cachoeira, ambas do século XVIII. Na devoção aos Martírios nesta localidade, em Compromisso de 1765, foram proibidos “os homens pretos nacionais da terra, a que vulgarmente chamam crioulos”.251




    Em Salvador, uma importante irmandade sob a devoção ao Rosário foi fundada em fins do século XVII por pretos oriundos do tráfico na África Centro-Ocidental, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário das Portas do Carmo.252 Neste sodalício verificou-se, inclusive, uma aliança formada entre angolas e crioulos – com exclusivismo em cargos dirigentes –, sobretudo com a chegada de novas levas do tráfico no século seguinte, advindos da região ocidental africana (sobretudo os jejes, numerosos entre membros, tornando-se maioria).253 Para além da ancestralidade e da descendência, Lucilene Reginaldo destacou a intenção de afirmação de um grupo diante da ameaça exposta por recém-chegados. Ou seja, o fenômeno conflitivo entre os opostos “estabelecidos e outsiders”, como teorizado por Norbert Elias e John Scotson.254 O Rosário das Portas do Carmo transformou-se, na segunda metade do século XIX, em uma irmandade crioula, não recebendo autorização para elevar-se à ordem terceira por autoridades imperiais. Nota-se a agência crioula em alcançar novo patamar, que pode não ter sido uma realidade sob o signo da devoção ao Rosário, mas foi para alguns mercedários.




    Segundo João José Reis, como os africanos se subdividiam por suas etnias, era possível a afirmação de segregações e uniões. O africano criaria a noção de “parente de nação”, promovendo alianças inseridas em um parentesco simbólico.255 De acordo com Luiz Geraldo Silva,256 para além de considerarmos essa aproximação entre crioulos e determinadas nações africanas, como os angolas, em termos de alianças, devemos pensar em laços consanguíneos, de parentesco e descendência, condicionados pelos locais de origem do tráfico. Para Luís Nicolau Parés, os conflitos possivelmente eram menos frequentes entre africanos e crioulos de primeira ou segunda geração, mais próximos dos referenciais de seus familiares e menos assimilados aos costumes locais.257 Decerto, alguns crioulos organizaram-se mais fechados em sua categoria, enquanto outros, com laços afetivos e inseridos em redes de sociabilidades africanas, tenderam à africanização; e talvez não apenas os das primeiras gerações, sendo possível pensar em outras escolhas e estratégias de vida. A origem auxiliara a reorganização étnica e cultural nas Américas, mas essa pode não ter sido a única alternativa encontrada, tornando visões de alianças e segregações rígidas mais fluidas.258




    Outras irmandades destacaram-se na Bahia por conflitos desencadeados pelas relações étnico-sociais. Uma delas foi a Irmandade do Senhor Bom Jesus da Redenção, na Capela do Corpo Santo, reservada aos “pretos nacionais de fora da cidade”, vindos da Costa da Mina ou Luanda; e, por isso, não seriam admitidos “toda qualidade de pretos crioulos”.259 Isto é, a própria condição de “nacionais” entrou em disputa aqui entre africanos crioulizados e crioulos. O Compromisso só alcançou aprovação em 1778, tendo a cláusula restritiva sido questionada pelas autoridades responsáveis. Os irmãos justificaram sua atitude informando das desavenças existentes, com o intuito de evitar a propagação de ódios e dissensões, afirmando que eles não eram os únicos a impor limites de acesso, como no Senhor dos Martírios dos crioulos.260




    Dentre as instituições crioulas estava, em Vila de Cachoeira, na Freguesia de São Gonçalo dos Campos, a Irmandade do Bom Jesus da Cruz dos Crioulos. Em suas normas, redigidas em 1800, encontrava-se vedada a entrada de qualquer africano. Com estes exemplos podemos constatar, como chamou atenção Lucilene Reginaldo, que conflitos entre pretos e crioulos não devem ser vistos como absolutos, mas inseridos em contextos particulares.261 Por vezes as confrarias que reuniram africanos e crioulos não deixaram de demarcar a ocupação de cargos por ambos ou o revezamento anual, indicando que até mesmo as alianças não diluíam possíveis distinções e divergências.




    Marina de Mello e Souza também percebeu a união de angolas e crioulos em São Paulo, em Irmandade do Rosário dos Homens Pretos. Era acordado em Compromisso que ambos dividiriam os cargos da mesa administrativa, embora os títulos da realeza deveriam ser ocupados pelos angolas. As festas de coroação de reis Congo eram práticas religiosas constituídas em um novo contexto colonial e escravista, principalmente por grupos bantos. A figura do “rei Congo teve o papel de aglutinador das comunidades negras, remetendo à terra natal ao mesmo tempo que esta era despida de suas particularidades concretas, passando a ser sentida como um lugar mítico”.262 Estas festividades estiveram presentes nas experiências rituais da maioria dos sodalícios negros, remetendo a uma “africanização”263 dos costumes, carregando consigo o contato e as trocas culturais existentes; mas foi prática ritual ausente nas confrarias das Mercês de Minas Gerais, fundadas pelos crioulos que direcionaram a dinâmica pendular no sentido à “crioulização”, mais afeitos aos elementos rituais católicos.




    Já em Pernambuco, podemos citar a Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Martírios. Em um primeiro momento, ela foi erigida na Igreja do Rosário dos Pretos da Vila do Recife, transferindo-se em 1775 para a Igreja de Nossa Senhora do Paraíso. Em seu Compromisso, os irmãos definiam o acesso a pessoas “de cor preta”, com “informação de procedimento, e naturalidade, que não sejam de gentio de Guine, ou do Reino de Angola”.264 Outra irmandade foi a do Rosário dos homens pretos da Vila de Goyanna. Ao instituírem as normas que os regeria, em 1783, admitiam-se as pessoas de cor preta do Brasil, do Reino de Angola e o gentio de Guiné, assim libertos como sujeitos, permitindo também pessoas brancas e pardas.265




    Dessa forma, apontamos algumas das várias unidades corporativas que reuniram, principalmente, crioulos e africanos centro-ocidentais.266 Maiores conflitos desenrolaram-se entre os crioulos e os “pretos da Guiné”, advindos da África Ocidental. As alterações das regiões de origem do tráfico em distintas localidades, ao longo do século XVIII, fizeram com que determinados grupos étnicos e seus descendentes já estabelecidos em irmandades se vissem confrontados por outras nações, remetendo a dinâmicas conflitivas entre estabelecidos e recém-chegados.267 Estes últimos poderiam se organizar em agremiações instituídas e dirigidas por grupos étnico-sociais já integrados à comunidade confraternal, e que buscariam a permanência de sua proeminência, ou passariam a se organizar por meio de novas devoções. A união um tanto quanto frequente de crioulos dos domínios da América, que possuíam distinções locais entre si, e crioulos africanos, incluindo aqui as ilhas atlânticas, está relacionada à significação da própria categoria crioula, bem como às dinâmicas de reorganização étnico-social em termos de crioulização e africanização. Reafirma-se a constituição histórica das categorias de identificação, utilizadas pelos próprios agentes, tornando possível o estabelecimento de identidades a partir da alteridade, baseadas em limites negociados. A partir dos vínculos identitários, os confrades categorizavam a si e aos outros, tendo a interação como propósito, por processos de assimilação ou exclusão. É o que veremos também nas Minas Setecentistas.268




    1.3.2 Os “crioulos das Mercês”: critérios de pertencimento comunitário nas Gerais




    O dinamismo urbano alcançado pela economia aurífera, pelos ofícios e pelas relações comerciais no Setecentos mineiro abriu um leque de horizontes de mobilidade.269 Ao longo do século, a dinâmica escravista ampliaria os espaços e as possibilidades de atuação dos sujeitos, seja por estratégias pessoais ou pela união em determinados grupos formados pelas clivagens sociais resultantes da escravidão. Senhores e escravos eram agentes ativos e construtores de relações sociais, que, embora tensas, estavam sujeitas a concessões e adequações de ambas as partes.270 Esse contexto de negociações esteve presente em obras da teoria cristã e na narrativa de viajantes que trilharam as vilas da Capitania.271 A abertura de perspectivas surgia em meio a certos limites de uma sociedade herdeira dos padrões estamentais de Antigo Regime, como honra e pureza de sangue, que impunham restrições aos espaços sociais, o acesso a ocupações políticas, eclesiásticas e militares, e a determinadas irmandades e ordens terceiras.272




    Nas Gerais, o alvorecer do associativismo leigo sob a invocação de Nossa Senhora das Mercês data do segundo quartel do século XVIII, chegando ao total de vinte e uma irmandades em muitos arraiais e vilas (Quadro 01). Era a quarta devoção mais disseminada, superada apenas pelo Rosário, Santíssimo Sacramento e São Miguel e Almas, irmandades iniciadas logo no início do povoamento e, de forma geral, originadas nas primeiras capelas e matrizes.273 Contexto peculiar amplamente debatido pela historiografia, “a descoberta das Minas levava para o interior do Brasil uma multidão de gente em busca de ouro e de aventura, e entre eles não poucos religiosos”,274 embora a permanência do clero regular na região, com a instalação de casas conventuais, fora proibida sob a alegação de seu envolvimento no extravio do ouro e no estímulo ao não pagamento de impostos. Somava-se a isso que o controle político sobre a atuação de fiéis e religiosos foi muito forte, em virtude de motins e rebeliões nos primeiros decênios do século XVIII, com significativa participação de clérigos, vistos como líderes de opinião e elementos desestabilizadores do sistema. As ordens regulares não se subordinavam à Coroa ou ao Bispado. As perseguições impediram que ordens primeiras tivessem papel ativo, mas não foi possível controlar sua presença totalmente.275




    Em carta régia de 12 de julho de 1722, enviada ao Governador da Capitania D. Lourenço de Almeida, nota-se a presença de padres do convento das Mercês do Maranhão na região mineradora, sendo solicitada a proibição de sua permanência, como de quaisquer outras ordens regulares. O governador do Estado do Maranhão informara ao soberano, anteriormente, sobre as Missões que vinham sendo realizadas, e que, para seu bom andamento, era necessário o retorno de muitos religiosos que se encontravam ausentes de seus conventos, considerados “apóstatas” que estavam “assistindo nessas Minas”. Sendo assim, era fundamental tomar a “providência necessária, para que se recolham a eles, todos na primeira monção, e porque convém que não só estes que constam da cópia da mesma lista dos religiosos de N. S. do Carmo e das Mercês do dito Estado, mas todas as mais religiões saiam das Minas”, haja vista “a experiência tem mostrando o grande prejuízo e perturbação que nelas fazem, para o que os mandareis notificar que até oito dias saiam das Minas e não o fazendo lhes sequestreis os bens que tiverem e não os tendo os mandeis presos para o Rio de Janeiro e daí para este Reino”.276




    A iniciativa régia foi provocada principalmente pela denúncia do governador, e pode ter tido alguma relação com o novo comissário da Ordem. Em 1718, havia chegado ao Maranhão, junto ao governador Bernardo Pereira de Berredo, o Comissário Geral Frei Miguel Ribeira.277 A presença dos frades mercedários nas Minas, a serviço das missões, pode ter levado à fundação das irmandades dedicadas à Senhora das Mercês na região, pois ao percorrer inúmeros arraiais e vilas, seriam capazes de inspirar a devoção de muitos através de suas palavras, e, como estamos sugerindo, sobretudo os crioulos. Tais frades poderiam, inclusive, deslocar-se espacialmente com a justificativa do recolhimento de esmolas para a libertação do cativeiro mouro. O Governador da Capitania, Dom Lourenço de Almeida, em carta enviada ao Rei, em 04 de agosto de 1724, mencionou que estava tendo êxito na expulsão dos religiosos, não alcançada por nenhum de seus antecessores, permitindo apenas “os que pedem para os lugares santos de Jerusalém”.278 Vale lembrar que a devoção mercedária era bem conhecida pelo primeiro bispo da diocese fundada em Mariana em meados do século, que teve em sua trajetória a atuação no episcopado do Maranhão, desde 15 de junho 1739.279




    A historiografia sobre o fenômeno confraternal em Minas Gerais já apontava como mais antiga a Irmandade das Mercês estabelecida na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias, em Vila Rica, em 1743.280 No quadro abaixo, sistematizamos as agremiações localizadas entre 1740 a 1820. As datas não expressam, necessariamente, seu ano de criação, mas o registro mais antigo que teria sobrevivido ao tempo.281




    Quadro 1- Irmandades de Nossa Senhora das Mercês (Capitania de Minas Gerais, 1740-1820)
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            01. Antônio 
Pereira


          



          	

            N. S. da Conceição de Antônio Pereira, Comarca de V. R.
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            Capelinha das Mercês (ofícios e festas a São Sebastião, Rosário e Mercês, s/d)


          

        




        

          	

            02. Bento 
Rodrigues 


          



          	

            N. S. da Conceição dos Camargos, Comarca de V. R.


          



          	

            1815283


          



          	

            Igreja das Mercês, s/d


          

        




        

          	

            03. Catas Altas de Mato Dentro


          



          	

            N. S. da Conceição de Catas Altas do Mato Dentro, Comarca de V. R.


          



          	

            1794284


          



          	

            Não possuía capela própria


          

        




        

          	

            04. Inficionado




            (Santa Rita Durão)


          



          	

            N. S. de Nazaré do Inficionado, Comarca de V. R.


          



          	

            1817285


          



          	

            Não possuía capela própria


          

        




        

          	

            05. Mariana (vila 1711, cidade 1745)


          



          	

            Sede do Bispado, Comarca de V. R.


          



          	

            1749286


          



          	

            Igreja das Mercês, aprox. 1769


          

        




        

          	

            06. São Caetano




            (Monsenhor Horta)


          



          	

            São Caetano, Comarca de V. R.


          



          	

            1797287


          



          	

            Não possuía capela própria


          

        




        

          	

            07. Sumidouro




            (Padre Viegas)


          



          	

            N. S. do Rosário do Sumidouro, Comarca de V. R.


          



          	

            1783288


          



          	

            Não possuía capela própria


          

        




        

          	

            08. São Manuel do Rio Pomba e do Peixe


          



          	

            Mártir São Manuel, Comarca de V. R.


          



          	

            1782289


          



          	

            Havia capela antes mesmo da irmandade.


          

        




        

          	

            09. Congonhas do Campo


          



          	

            N. S. da Conceição, Comarca de V. R.


          



          	

            ant. 1769290


          



          	

            Localizada na Igreja do 
Rosário291


          

        




        

          	

            10. Itabira do Campo (Itabirito)


          



          	

            N. S. da Boa Viagem, Comarca de V. R.


          



          	

            1818292


          



          	

            Localizada na matriz e depois na Capela do Bom Senhor Jesus 
de Matosinhos


          

        




        

          	

            11. São 
Bartolomeu


          



          	

            São Bartolomeu, Comarca de V. R.


          



          	

            ant. 1777293


          



          	

            Capela das Mercês, aprox. 1772294


          

        




        

          	

            12. Vila Rica 




            (vila, 1711)


          



          	

            N. S. da Conceição de Antônio Dias, Comarca de V. R.


          



          	

            1743295


          



          	

            Igreja de Bom Jesus dos Perdões, doada em 1760; “Mercês de Baixo”


          

        




        

          	

            13. Vila Rica 




            (vila, 1711)


          



          	

            N. S. do Pilar de Ouro Preto, Comarca de V. R.


          



          	

            1754296


          



          	

            Primeiramente na capela de São José; Templo próprio: Mercês e Misericórdia - “Mercês de Cima”, aprox. 1771-1793


          

        




        

          	

            14. Sabará 




            (Vila, 1711)


          



          	

            N. S. da Conceição de Sabará, Comarca do Rio das Velhas


          



          	

            aprox.




             1755-59297


          



          	

            Igreja das Mercês ant. 1778; 




            1781 (data em que foi




             reformada)


          

        




        

          	

            15. Santa Bárbara


          



          	

            Santo Antônio do Ribeirão de Santa Bárbara, Comarca R. das Velhas


          



          	

            ant. 1782298


          



          	

            Primeiramente na matriz de Sto. Antônio. Capela própria aprox. 1796 (há uma segunda data de 1784)299


          

        




        

          	

            16. São Gonçalo do Rio Abaixo


          



          	

            Santo Antônio do Ribeirão de Santa Bárbara, Comarca 




            R. das Velhas


          



          	

            1782300


          



          	

            Localizada na Capela 
do Rosário


          

        




        

          	

            17. Arraial do Tejuco (Diamantina)


          



          	

            Arraial subordinado à paróquia de Vila do Príncipe até 1819, Comarca do Serro


          



          	

            1770301


          



          	

            Igreja das Mercês, aprox. 1778


          

        




        

          	

            18. Vila do Príncipe 




            (vila, 1714, Serro)


          



          	

            N. S. da Conceição da Vila do Príncipe, Comarca do Serro


          



          	

            1785302


          



          	

            Localizada no Rosário, depois no Senhor Bom Jesus do Matozinhos, 1787303


          

        




        

          	

            19. São João Del Rei (vila, 1713)


          



          	

            N. S. do Pilar, Comarca 




            R. das Mortes


          



          	

            1751304


          



          	

            Igreja das Mercês, aprox. 




            1751-1757305


          

        




        

          	

            20. São José Del Rei (vila, 1718, Tiradentes)


          



          	

            Santo Antônio, Comarca 




            R. das Mortes


          



          	

            1757306


          



          	

            Igreja das Mercês, aprox. 
1770-1789


          

        




        

          	

            21. Prados


          



          	

            N. S. da Conceição de 




            Prados, Comarca 




            R. das Mortes


          



          	

            1784307


          



          	

            Localizada 




            na Igreja 




            do Rosário


          

        


      

    




    Na Comarca de Vila Rica foi fundado o maior número de agremiações, um total de treze instituições, possivelmente devido a seu caráter urbano, minerário, agrário e mercantil, sendo sede dos poderes civil e eclesiástico. Nas Comarcas do Rio das Velhas e Rio das Mortes surgiram três, e no Serro Frio apenas duas. A fundação de irmandades destinadas ao culto mercedário foi iniciada, primeiramente, nas principais vilas mineradoras, disseminando-se em seguida por arraiais vizinhos, sobretudo em um núcleo central na Comarca de Vila Rica. As irmandades irradiaram da confraria originária para suas proximidades, até que, em fins do século XVIII e início do XIX, outras fossem constituídas em localidades mais distantes, pela expansão de presídias e agregações (Mapa 01).




    

      

        [image: mapa2] 



        Mapa 1 - Espacialização das Irmandades das Mercês na 
Capitania de Minas Gerais.


      


    




    01) Vila Rica (1743 / 1754), 02) Mariana (1749), 03) São João Del Rei (1751), 04) São José Del Rei (1757), 05) Sabará (aprox. 1755-59); 06) Antônio Pereira (1761), 07) Congonhas do Campo (ant. 1769), 08) Tejuco (1770), 09) São Bartolomeu (1777), 10) São Manuel do Rio Pomba e do Peixe (1782), 11) Santa Bárbara (ant. 1782), 12) São Gonçalo de Rio Abaixo (1782), 13) Sumidouro (1783), 14) Prados (1784), 15) Vila do Príncipe (1785), 16) Catas Altas do Mato Dentro (1794), 17) São Caetano (1797), 18) Bento Rodrigues (1815), 19) Inficionado (1817), 20) Itabira do Campo (1818).308




    O culto mercedário em Minas Gerais esteve associado ao agenciamento dos “pretos crioulos”, representados como os “vulgarmente chamados crioulos”, “possuidores do acidente de cor”, e “nacionais do Reino e Conquista de Portugal”, de acordo com seus próprios Livros de Compromisso. O vocábulo “negro” foi destinado aos africanos, sendo sinônimo de escravo, enquanto “‘preto’, porém, parece ter sido um termo um pouco mais neutro para ‘negro’, especialmente nos casos em que a nacionalidade ou o status legal de uma pessoa negra era desconhecido”.309 Isso justifica o uso de “pretos crioulos” pelos membros das Mercês, demarcando a cor e a procedência, mas deixando incerta a condição jurídica.




    No dicionário de Raphael Bluteau, “acidente” referia-se ao que não era essencial, nem da substância das coisas, fundamentado pela metafísica aristotélica, leitura cara à Escolástica Medieval e Barroca (Segunda Escolástica). Em sua “teoria do ser”, Aristóteles fez algumas distinções básicas, como entre a essência e o acidente. A essência correspondia a tudo aquilo “que é”, o suporte dos predicados, enquanto o acidente, às características mutáveis e variáveis.310 Este último era, nas palavras de Aristóteles, em sua obra “Tópicos”, “algo que pode pertencer ou não pertencer a alguma coisa, sem que por isso a coisa deixe de ser ela mesma”.311 No decorrer da Idade Média, São Tomás de Aquino apropriou-se da teoria para abordar a questão da cor, já pautada em uma concepção hierárquica entre o branco e o negro.312




    Quando os contatos entre o Ocidente cristão e a África se intensificaram, o discurso em torno da cor se estabelecera para a compreensão do “outro”, como pode ser observado em inúmeros textos produzidos por religiosos, pautados na revitalização da Escolástica por toda Idade Moderna. Esse “sistema de cores” estava inserido em um campo cultural definido na Europa Ocidental desde o medievo, no qual o preto ou o negro significavam o preço do castigo aos pecadores, aos desprovidos da “graça divina”, ao passo em que o branco era a cor dos bons e recompensados. A expressão “acidente de cor” apontava para uma possibilidade de reversão ou atenuação por meio de virtudes e pela submissão aos dogmas cristãos. Era uma condição mutável, observada aqui pela participação em irmandades de “homens de cor”, que, em algum momento de sua vida ou por algum de seus familiares, estiveram associados ao cativeiro. A adversidade da cor “não representava empecilho quando se seguia o caminho correto, isto é, os passos da verdadeira e única igreja, e da verdadeira e única fé”.313




    A Irmandade do Santo Escapulário da Gloriosa Virgem Nossa Senhora das Mercês e Redenção dos Cativos de Mariana, filial da Santa Sé Catedral, foi criada em 1749, conforme consta em sua documentação mais antiga, um Livro de Entrada de Irmãos, e em Termo de Sujeição à jurisdição ordinária assinada pelos “crioulos de Nossa Senhora das Mercês” no mesmo ano.314 Decerto, a fundação da devoção e sua aprovação pelo bispo ocorreram de forma conjunta pelo fato da irmandade estar localizada na sede episcopal. Ao se firmar institucionalmente como uma associação fundada pelos “pretos crioulos”, em Compromisso de 1771, demarcavam distinções de qualidade, cor e procedência, e enfatizavam serem “nacionais do Reino e Conquista de Portugal”. A escolha do termo “nacional” não foi por acaso, referindo-se ao sujeito, não estrangeiro ou forasteiro, que seguia os costumes de uma nação.315




    Ao fazer petição para entrar, os fiéis deveriam informar nome dos pais, pátria e onde foram batizados, não sendo admitidos ladrões, vadios, feiticeiros e revoltosos. Representaram-se, ainda, como escravos e servos da Virgem das Mercês. Conforme expressaram em suas normas, não seriam admitidos naturais da “Ethiopia”, salvo os da “Ilha de São Thomé”, por serem considerados seus semelhantes.316 A admissão seria possível apenas em caso de irmãos casados com preta da “Ethiopia”. Além disso, registrava-se a aceitação de brancos e pardos, e todos lucrariam “das indulgências que ganha quem entra por irmão nesta santa irmandade”. Em seu Compromisso, esses crioulos agenciados sob o signo da devoção mercedária, que começaram a se reunir a partir de meados do século XVIII, pretenderam, à sua maneira, distinguir-se dos africanos traficados nos espaços de representação pública, embora achassem importante pontuar algumas ressalvas.




    Anderson Oliveira, ao tratar da hagiografia dos santos Elesbão e Efigênia, recuperou os significados de “Etiópia”, da Antiguidade à Idade Moderna.




    Um dos pontos-chave da leitura que a Idade Média fez sobre a África foi a superposição de termos na designação e mapeamento do continente. O termo Etiópia expressava uma síntese de toda a África subsaariana. No século XIV, constantemente, encontrava-se nas obras de intelectuais medievais o termo Etiópia como sinônimo de África. Deste modo, o termo era dotado de uma vastidão que criava uma imprecisão sobre o que se falava, dando margem a uma série de construções imaginárias sobre a Etiópia e/ou África. A base destas construções adveio, efetivamente, da leitura dos clássicos. [...] De origem grega, a palavra Etiópia iria designar as populações de ‘face queimada’, passando a região a ser definida a partir de sua população.317




    A “nação etíope”, negra, a princípio, “seria gentia, porque em grande parte das terras da África não chegara a pregação da Palavra”.318 Todavia, como a África do Norte, a chamada Etiópia era tida como espaço assolado pelo mouro, que havia negado a Palavra. Não raras vezes o continente fora generalizado de tal forma,319 o que poderia justificar uma repulsa em relação ao Islão pelo emprego do termo nos Livros de Compromisso crioulos. O africano poderia ser considerado em termos de sua gentilidade, pela falta de instrução e ignorância, ou como infiel, aquele que conheceu, negou e passou a combater os povos católicos. Todavia, se sobressaía a visão de que “o etíope ainda que gentio, ao contrário do mouro, não era um oponente da Cristandade, podendo e devendo ser conquistado e convertido”.320 Práticas mágicas e o medo generalizado que inspiravam na população influenciariam o distanciamento aos naturais da Etiópia, identificados como pertencentes a outras religiosidades não-cristãs. Segundo Eduardo França Paiva, os negros mandingas, por exemplo, empregavam “técnicas e crenças mágicas que há séculos dominavam e usavam em áreas da África subsaariana, chamada de ‘Terra dos Negros’, de ‘Guiné’, de ‘Sudão’ e, por vezes, de ‘Etiópia’”.321




    Sobretudo os “pretos da Guiné” foram, em muitos casos, apontados pela manifestação de “gentilidades”, como na visita pastoral na antiga Vila do Carmo, posterior cidade de Mariana, nos idos de 1726, quando Dom Frei Antônio de Guadalupe expôs que “alguns Escravos principalmente da costa da Mina retêm em si ainda relíquias da sua gentilidade”.322 Mariza Soares analisou Compromisso de devoção às almas do purgatório organizada pelos minas no Rio de Janeiro, em fins do século XVIII,323 no qual a questão dos gentilismos era tema de preocupação e de normatização, lembrando ainda que o termo se tratava de práticas coletivas, e não individuais, como a feitiçaria.324 Essa congregação fazia uma oposição clara a outros grupos étnicos, como aos angolas. Pelas narrativas dos fundadores, Francisco Alves Souza e Gonçalo Cordeiro, buscava-se traçar uma relação de ancestralidade entre eles e o reino Maki da Costa da Mina, apontando a presença cristã na África, combatendo, também lá, as práticas gentílicas dos daomeanos que estavam em sua irmandade. Eles opunham-se aos que, mesmo após o batismo, permaneciam gentios, o que demonstra a alternância do ponto de vista entre os próprios africanos da África Ocidental e Central. A chegada frequente de africanos aparecia como problema, trazendo a ameaça de novas crenças e rituais. O gentilismo representava também o retorno de convertidos às práticas gentílicas, mágico-religiosas, consideradas crime dentro da lógica inquisitorial. O “discurso gentílico” seria usado de múltiplas formas a quem interessasse o reconhecimento de sua instituição sob os dogmas cristãos.




    Como abordado anteriormente, o vocábulo crioulo era o designativo mais comum ao preto nascido no Brasil, mas, ocasionalmente, era utilizado em colônias portuguesas da África: “os crioulos africanos vinham geralmente de uma das colônias portuguesas na África, tais como Cabo Verde, ilha do Príncipe, São Tomé, Angola ou Moçambique”.325 Os crioulos das Mercês mantinham um discurso comum a outras corporações de mesma invocação, especificando a permissão de acesso somente aos habitantes da Ilha de São Tomé, sem determinar o motivo de os considerarem seus semelhantes ou, ainda, sem deixar pistas para o peso dado à ideia de conquista exclusivamente ao território americano. No caso das ilhas atlânticas, ambas foram conquistas, colônias povoadas pelos portugueses, com a recorrência de terras cultivadas e engenhos de açúcar, semelhante às experiências da América portuguesa, não sendo pautadas apenas em relações comerciais e feitorias, como em outras partes da África.326




    Gerhard Seibert327 aponta São Tomé como uma das primeiras sociedades crioulas do mundo atlântico, enfatizando processos de crioulização e mestiçagem. Devido às limitações geográficas e climáticas, e, com isso, ao menor interesse econômico por parte dos portugueses, a presença de brancos na ilha foi reduzida e temporária, em comparação a Cabo Verde.328 Ressaltou-se a forte presença do cristianismo, bem como a predominância da língua portuguesa e de escravizados provenientes do Congo e de Angola. Haveria grande trânsito no século XVIII, já que “os negreiros da Bahia, à ida e à vinda da costa da Mina, tinham de escalar em São Tomé pagando impostos”.329 Entre finais do século XVII a meados do XIX, a diocese em São Tomé pertenceu à arquidiocese da Bahia, sendo formado um clero de negros e mestiços forros nas freguesias. Alexandre Marcussi também sintetizou a importante atuação das dioceses e ordens religiosas nas ilhas atlânticas, assim como da formação de um clero nativo, sobretudo na costa centro-africana, a partir do arquipélago de São Tomé.330




    O destaque da Companhia de Jesus na catequese e nos seminários foi fundamental para a propagação da devoção ao Rosário. A partir de suas análises sobre os crioulos atlânticos, Ira Berlin abordou que “dentro dos impérios português e espanhol”, foi criada “uma rede intercontinental de confradias, de modo que no século XVII a rede de irmandades religiosas negras se estendia de Lisboa a São Tomé, Angola e Brasil”.331 Em São Tomé as Irmandades do Rosário passaram a ser compostas, em sua maioria, por cristãos nativos de qualquer qualidade e condição, incluindo os escravos recém-batizados.332 Após fundação do sodalício, em 1526, os pretos alcançariam, posteriormente, o privilégio de alforriar membros escravos, em meio a outros benefícios conquistados relacionados à libertação e à habilitação, como a participação em ofícios camarários e milícias.333 Houve constante disputa por poder, ocupação de cargos institucionais e vantagens econômicas, e a hierarquia “no arquipélago foi frequentemente contestada. São Tomé foi marcado por instabilidade política causada pelos muitos conflitos entre governador, câmara municipal e bispo”. Além disso, “disputas envolveram funcionários reinóis e oficiais crioulos”, informações que certamente transitavam pelo atlântico.334




    Os africanos e alguns de seus descendentes, em Mariana, se agremiavam às Irmandades de Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia, localizadas na Igreja do Rosário e anteriores ao ano de 1715, sendo as duas últimas possuidoras de Livros de Entradas de Irmãos próprios, datados de 1727 e 1737, respectivamente.335 Célia Borges apontou que, “em fins do século XVIII, os crioulos começaram a suplantar os africanos nas Confrarias do Rosário de São João Del Rei, Mariana, Alto da Cruz, o que parece ter sido uma tendência geral”.336 Em pesquisa posterior, Fernanda Pinheiro apresentou ponto de vista distinto, pois, enquanto no último decênio a Irmandade do Rosário de Mariana recebia noventa e quatro membros, a das Mercês recebia cerca de oitocentos e oitenta e cinco matrículas entre 1790-1815. Dentre os africanos, Célia Borges contabilizou a predominância de pretos minas no Rosário, entre 1750 e 1808, seguidos dos angolas, mas Fernanda Pinheiro ressaltou que na segunda metade do século XVIII os centro-africanos foram mais numerosos que os ocidentais.337 Segundo Anderson Oliveira, os crioulos reunidos no templo dos pretos possuiriam certa preferência pelo culto à Santa Efigênia.338 A Irmandade das Mercês apareceria, assim, como outra via possível para alguns crioulos (crioulização), enquanto outros desenvolveram distintas formas de estratégias, como, por exemplo, mantendo-se associados aos pretos do Rosário ou constituindo nova devoção na capela da mesma patrona (africanização).339




    Em outros enredos e localidades a Senhora das Mercês também foi tida como advogada e soberana protetora de grupos de “pretos crioulos”, muito embora nem todas as agremiações restringissem a entrada apenas a este segmento social, ou inclusive o acesso aos cargos diretivos.340 Na Freguesia de São Bartolomeu os homens pretos “vulgarmente chamados crioulos” determinaram que em seu sodalício fossem admitidas e elegíveis todas as pessoas, de ambos os sexos, libertos e cativos. Estes últimos deveriam consultar antecipadamente a vontade do senhor. No Arraial de São Gonçalo de Rio Abaixo, em irmandade ereta na capela do Rosário, era admitida toda a qualidade de pessoa cristã, homens e mulheres que deveriam fazer petição com seus nomes, pátrias e locais de moradia. Os crioulos manifestaram em seu Compromisso que se consideravam impuros, indivíduos com o “acidente de cor”, e esperavam que fossem remidos os “do espiritual e temporal cativeiro em vida” e em morte.341




    Em Vila Real de Sabará os devotos mercedários oficializaram seu Compromisso em 1778, embora já se reunissem antes disso, desde a década de 1750. Em termo de reunião de 17 de setembro de 1769, essa agremiação tornou-se confraria agregada da Irmandade das Mercês de Vila Rica, da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias. Nesse encontro, promovido pela ida do procurador Domingos de Souza à capital, tendo em mãos uma carta de súplica assinada pelos envolvidos, era acordada a agregação das associações, e os crioulos de Sabará passaram a estar autorizados a eleger capelão-comissário e a compartilhar benefícios espirituais, bem como se comprometeram a remeter informações sobre assentos e eleições, assim como a “quarta parte” de seus recursos financeiros para Antônio Dias. Eles acreditavam que atrairiam maior número de fiéis ao louvor da Virgem. Em 31 de agosto de 1771 fora enviada uma lista com sessenta membros a serem inseridos nos assentos da agregante.342




    Conjugado a outros recursos simbólicos, as confrarias tomavam forma pública e socialmente relevante também por meio de suas capelas. A construção da Igreja de Nossa Senhora das Mercês de Sabará é também anterior a 1778, embora não seja possível assegurar a data exata de ereção da irmandade e de seu templo. Em 1781, a imagem das Mercês foi levada para a Igreja de Nossa Senhora do Carmo, para ser colocada no altar da epístola até que a capela de sua irmandade fosse reformada. Enquanto esteve no Carmo, a imagem foi venerada e festejada pelo juiz e mais irmãos agremiados às Mercês, conforme exposto em termo de recebimento elaborado no consistório da Ordem Terceira.343




    Os irmãos, representados como crioulos, expuseram logo de início serem possuidores do acidente da cor, libertos no temporal, mas escravos da Virgem no espiritual, como já narrava o sermão de Padre Antônio Vieira.344 Bem detalhistas, discorreram sobre o que era prática comum entre as Mercês, devido ao contato existente entre as associações – tanto por meio de correspondência, como da ida de procuradores para reuniões – e à circulação dos Compromissos como modelo, e se posicionaram quanto à admissão e acesso aos cargos diretivos.




    Suposto a fundação primeira e as mais que há desta santa confraria de Nossa Senhora das Mercês fosse somente de crioulos de cor preta nacionais do Reino e conquista de Portugal, com exclusão dos naturais da Etiópia pelas razões que assim os persuadiram admitirem os naturais da Ilha de São Tomé, por nos serem semelhantes nos movem outras causas para admitirmos mulheres naturais da Etiópia e, assim mais as pessoas brancas e pardas, com a condição, porém, destas mulheres não terem em tempo algum cargo algum na Confraria, exceto irmãs do culto divino e bem assim pardos, excetuando os brancos, a quem só poderemos admitir ao cargo de tesoureiro.345




    Pelo visto, a escolha devocional mercedária tornou-se usual pelos “crioulos de cor preta”, “nacionais do Reino e conquista de Portugal”. Tudo indica que a proliferação dessas associações pelas Minas Setecentistas ocorrera por meio da circulação de informações e registros documentais pelos arraiais e vilas, inspirando e adquirindo adeptos. Certamente a referida “fundação primeira” teria sido a dos crioulos de Antônio Dias, em Vila Rica, já que os devotos de Sabará buscaram com ela constituir uma rede de sociabilidades por agregação. Esses grêmios se agenciaram investindo em sua posição de “fidelíssimos vassalos”, como ao se comprometerem a dizer missas “pelas Felicidades” de Sua Majestade Fidelíssima.




    No que tange às exigências para seus oficiais, observou-se a reserva aos crioulos. Para tesoureiro, especificamente, poderia ser eleito homem branco ou crioulo forro. Além dos ofícios mais importantes, como juiz, escrivão, tesoureiro e procurador, havia a necessidade de os irmãos de mesa serem todos “crioulos da nossa cor preta”. Porém, existiam “outras causas” para admitirem mulheres naturais da Etiópia – possivelmente as relações maternais, os enlaces matrimoniais, a grande participação feminina em “irmandades de cor” ou, ainda, o posicionamento social e econômico alcançado por muitas delas –, e, em certos cargos femininos, abria-se a ressalva para tais pretas da Costa da Mina e Angola, como as irmãs do culto divino. Este é um forte indício da importância da integração feminina nas corporações, desembolsando somas essenciais em esmolas e juizados, e da mobilidade alcançada, a custa de seu trabalho e das relações tecidas, por muitas das mulheres “de cor”, não apenas nativas, mas também africanas, como será demonstrado posteriormente.




    Ao irmão procurador cabia a nomeação de quatro irmãos para serem andadores, dois do Bairro da Barra e dois do Bairro da Igreja Grande (referência à nova edificação da matriz de Nossa Senhora da Conceição em relação à capela primitiva), que, segundo Zoroastro Vianna Passos,346 foram dois núcleos de povoação dos mais importantes. Estava ao encargo do juiz escolher um de cada bairro para que as informações, esmolas e serviços prestados abarcassem toda a vila. Esses bairros foram núcleos que se formaram no processo de ocupação, que se comunicavam por rio e caminhos abertos em matas nos morros. O principal morro de passagem era onde estava a Igreja das Mercês,347 hoje morro da Intendência.348 Conforme Compromisso,




    sempre para juiz, escrivão, tesoureiro, procurador, sacristão e andadores serão pessoas livres por serem as principais figuras do corpo desta confraria, que podem requerer em juízo; como por rara vez sucede haver escrivão preto de boa capacidade expedição de sua obrigação e, por falta disso, resulta grande prejuízo às confrarias, pode-se a crédito dela e de seu procurador e tesoureiro ordenamos que havendo de achar escrivão com estas prerrogativas de capacidade e inteligência seja conservado no cargo do escrivão e no tempo em que ser observado não tenha a obrigação de pagar a mesada; o mesmo se contenha com o juiz quando for de utilidade à mesma confraria, porém pagará meia mesada.349




    Tais normas passariam por alterações algumas décadas depois. Em termo de 08 de abril de 1818, era lida em reunião uma carta enviada pelo irmão José dos Santos Costa, solicitando dispensa do cargo de juiz, para o qual havia sido eleito, cedendo-o para o Capitão João Gualberto da Silva, o qual também não aceitava por já ter servido no ano anterior, sendo necessária a realização de nova eleição. Os oficiais lembravam que não consentiam pardos e pardas para tais cargos, tão somente homens de cor preta, e homens brancos para tesoureiro. Todavia, abordaram que essa norma já havia sido modificada em termo de antigos irmãos, que, devido às novas circunstâncias, decidiram alterar o capítulo para que pardos também fossem permitidos, alcançando aprovação do Provedor de Capelas Antônio Luiz Pereira da Cunha, com a ressalva de que procurassem o beneplácito de Sua Majestade. Tais pardos, ou sujeitos já representados sem as demarcações de qualidade e condição,350 poderiam ser, também, descendentes dos crioulos que atuaram nas primeiras décadas da agremiação.
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